
2° ADITAMENTOAO INSTRUMENTOPARTICULARDE ESCRITURADATERCEIRA (38) EMISSÃO
PÚBLICA DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃo CONVERSÍVEISEM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA
ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA,COMGARANTIAADICIONALFIDEJUSSÓRIA, PARADISTRIBUIÇÃO
PÚBLICACOMESFORÇOSRESTRITOS DECOLOCAÇÃO,DAODEBRECHT ENERGIA S.A.

Celebram este "20 Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da Terceira (33) Emissão
Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços
Restritos de Colocação, da Odebrecht Energia S.A." ("Aditamento"):

A. ODEBRECHT ENERGIA S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta
perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), com sede na Cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, n.o 300, 11.0 andar, Botafogo, CEP 22.250-040,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 13.079.757/0001-64, neste ato representada na forma de seu
Estatuto Social ("Emissora");

B. PENTÁGONOS.A. DISTRIBUIDORADETÍTULOS E VALORESMOBILIÁRIOS, instituição
financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das
Américas, n.o 4.200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 17.343.682/0001-38, neste ato por sua filial, com endereço na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, na 2.954, 103 andar,
Condomínio 101, Jardim Paulistano, CEP O1.451-000, neste ato representada na forma de seu
Estatuto Social ("Agente Fiduciário"); e

C. ODEBRECHT S.A., sociedade por ações sem registro de companhia. aberta perante a
CVM, com sede na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Avenida Luiz Vianna Filho, n.o

2.841, Edifício Odebrecht, Paralela, CEP 41730-900, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

05.144.757/0001-72, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social ("ODBSA" ou
"Fiadora", e, em conjunto com a Emissora e com o Agente Fiduciário, "Partes", ou, isoladamente,
"Parte");

Termos iniciados por letra maiúscula utilizados neste Aditamento que não estiverem aqui
definidos têm o significado que lhes foi atribuído no "Instrumento Particular de Escritura da
Terceira (33) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série
Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública
com Esforços Restritos de Colocação, da Odebrecht Energia S.A.", celebrado em 20 de janeiro
de 2015, entre a Emissora, o Agente Fiduciário e a Fiadora, conforme aditado em 20 de maio de
2016 ("Emissão" e "Escritura de Emissão").

CONSIDERANDO QUE:

(a) as Partes celebraram a Escritura de Emissão;

(b) em 26 de abril de 2018, foi realizada assembleia geral de De
alterações previstas neste Aditamento; e

s que aprovou as .~



(c) as Partes desejam aditar e consolidar a Escritura de Emissão, conforme as alterações
previstas neste Aditamento;

RESOLVEM celebrar este Aditamento, de acordo com os seguintes termos e condições:

1. AUTORIZAÇÃO

1.1. Este Aditamento é celebrado com base nas deliberações:

(i) da assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada em 20 de
abril de 2018; e

(ii) da assembleia geral de Debenturistas realizada em 26 de abril de 2018.

2. ALTERAÇÕES

2.1. Tendo em vista a constituição de garantias reais em favor das Debêntures, decidem as
Partes alterar o preâmbulo da Escritura de Emissão, passando a ser da seguinte forma:

"INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA TERCEIRA (3") EMISSÃO PúBLICA

DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃo CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA

ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL REAL E FIDEJUSSÓRIA, PARA

DISTRIBUIÇÃO PúBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DE COLOCAÇÃO, DA

ODEBRECHT ENERGIA S.A."

2.1.1 Para fins de conformidade, as Partes irão manter a denominação atribuída à espécie das
Debêntures, mas reconhecem a garantia real concedida em benefício dos Debenturistas, por meio
dos Contratos de Garantia.

2.2. A inclusão dos itens (vi) e (vii) na Cláusula 1.1 da Escritura de Emissão, que passarão a
vigorar com a seguinte redação:

"(vi) da assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada em 26
de abril de 2018 ("AGE da Emissora de 20 de abril de 2018"); e

(vii) da assembleia geral de Debenturistas realizada em 26 de abril de 2018 ("AGD
de 26 de abril de 2018"). "



2.3. A inclusão das Cláusula 2.1.1.5 e 2.1.1.6, que passarão a vigorar com a seguinte redação:

"2.1.1.5 A AGE da Emissora de 20 de abri! de 2018 será arquivada na
JUCER!A epublicada no DOER! e no DM

2.1.1.6 A AGD de 26 de abril de 2018 será arquivada na JUCER!A. "

2.4. A Cláusula 4.1.3.1 da Escritura de Emissão passará a vigorar com a seguinte redação:

"4.1.3.1. O vencimento final das Debêntures ocorrerá em 31 de maio de 2019
("Data de Vencimento"), ressalvadas as hipóteses de aquisição antecipada facultativa,
resgate antecipado, amortização antecipada e vencimento antecipado, nos termos das
Cláusulas 5.1, 5.2, e 5.3 abaixo. Na Data de Vencimento, a Emissora obriga-se a
proceder ao pagamento das Debêntures pelo Saldo ValorNominal Unitário (conforme
abaixo definido), acrescido dos Juros Remuneratórios devidos (conforme definidos
abaixo), calculados naforma prevista nesta Escritura."

2.5. A Cláusula 4.5.1.2 da Escritura de Emissão passará a vigorar com a seguinte redação:

"4.5.1.2. Os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos de acordo com a
tabela abaixo, ressalvadas as hipóteses de aquisição antecipada facultativa, resgate
antecipado, amortização antecipada e vencimento antecipado das Debêntures, nos
termos desta Escritura:

"Pagamentos de Juros
Remuneratórios

10 (primeiro)pagamento
]O (segundo)pagamento
30 (terceiro)pagamento

Data de Pagamento de Juros
Remuneratórios

28 dejulho de 2015
28 dejaneiro de 2016

31 de maio de 2019 (Data de
Vencimento)

2.6. A Cláusula 4.11 da Escritura de Emissão passará a vigorar com a seguinte redação:

"4.11 Alienação Fiduciária

4.11.1 Em garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações
Garantidas e das obrigações no âmbito do "Instrumento Particular de Escritura da
Segunda (2j Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em
Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Real e Fidejussória,
para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Odebrecht Energia
S.A. " ("Escritura da Segunda Emissão "), foi constituída, em favor s n benturistas,
representados pelo Agente Fiduciário, e dos debenturistas no â ito itura da
Segunda Emissão, representados pelo Agente Fiduciário, 'ao fiduciária da



totalidade das ações de emissão da Emissora de titularidade das ODBSA e OEINV,
conforme previsto no Contrato de Alienação Fiduciária ("Alienação Fiduciária").

2.7. A Cláusula 4.12 da Escritura de Emissão passará a vigorar com a seguinte redação:

"4.12 CessãoFiduciária

4.12.1 Em garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações
Garantidas e das obrigações no âmbito da Escritura da Segunda Emissão, foi
constituída, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, e dos
debenturistas no âmbito da Escritura da Segunda Emissão, representados pelo Agente
Fiduciário, cessão fiduciária de direitos creditórios de propriedade da Emissora
decorrentes de recursos mantidos em contas vinculadas ali indicadas, conforme previsto
no Contrato de Cessão Fiduciária ("Cessão Fiduciária ").

4.12.2 A Emissora e a Fiadora obrigam-se solidariamente, por si e por suas
controladas, a fazer com que sejam depositados exclusivamente nas contas vinculadas
previstas no Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aplicável (i) o Valor Líquido
Disponível SAESA (conforme definido abaixo) e (ii) o Valor Líquido Disponível GSP
(conforme definido abaixo).

4.12.2.1 Para os fins desta Escritura:

~
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(i) "CCB Santander" significa a Cédula de Crédito Bancário - Capital de Giro n°
271398114 emitida em 17 de dezembro de 2014 pela Odebrecht Energia S.A. no valor
original de R$ 115.000.000,00 (cento e quinze milhões de reais) em favor do Banco
Santander (Brasil) S.A., conforme aditada de tempos em tempos;

(ii) "Distribuição": significa qualquer pagamento, resgate ou compensação, seja em
dinheiro, em bens ou em outros ativos, com respeito a (i) dividendos ou qualquer outra
participação no lucro societário; (ii) juros sobre capital próprio; (iii) pagamento de
principal, juros, comissões e outros montantes relativos a mútuos realizados por
qualquer empresa do grupo econômico da Odebrecht ("Grupo Odebrecht "); (iv) redução
de capital, salvo se para absorção de prejuízos acumulados; (v) qualquer outraforma de
pagamento ou remuneração a acionistas ou quotistas diretos ou indiretos, inclusive em
decorrência de venda de ações;

(iii) "Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP" significa o "Instrumento
Particular de Escritura da Primeira Emissão Privada de Debêntures Simples, Não
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Flutuante, com Garantia Adicional
Fidejussória, em duas Séries, da Odebrecht Energia Participações S.A. ", celebrado em
20 de outubro de 2014 entre a OEP, a Fiadora e Pentágono S.A. Dis . ui 'Orade Títulos
e Valores Mobiliários, cujo valor de principal original é (a) 1.00 .000.0 ,00 (um
bilhão de reais) para a primeira série; e (b) R$I. 000. 000. ilhão de reais)
para a segunda série;



(iv) "Escritura Pública da Primeira Emissão Privada OEB" significa o Instrumento
Público de Escritura Pública da Primeira Emissão Privada de Debêntures Conversíveis
em Ações, Dividida em Quatro Séries, da Espécie com Garantia Real e Fidejussória, da
Odebrecht Participações e Investimentos SA., conforme aditado e denominado
Instrumento Público de Escritura Pública da Primeira Emissão Privada de Debêntures
Conversíveis em Ações, Dividida em Quatro Séries, da Espécie com Garantia Real e
Fidejussória, da Odebrecht Energia do Brasil SA., de 13de setembro de 2011, conforme
aditado de tempos em tempos, cujo valor de principal original é 373.892.430,00
(trezentos e setenta e três milhões, oitocentos e noventa e dois mil, quatrocentos e trinta
reais);

(v) "Evento(s) GSP" significa o efetivo recebimento, pela Fiadora e/oupor qualquer
sociedade controlada direta ou indiretamentepela Fiadora, da República do Peru ou de
qualquer entidade do governo peruano, suas agências e repartições, ou de terceiros,
conforme o caso, em decorrência de uma cessão, alienação, venda, transferência,
compensação, indenização, leilão público, expropriação, disputa, liquidação,
procedimento defalência ou recuperação judicial, extrajudicial ou análogo, transação,
decisão judicial ou administrativa, sentença arbitral, negócio jurídico, fato ou situação
de qualquer tipo, de remuneração oupagamento (incluindopor meio de compensação)
(a) pela participação (direta ou indireta), a qualquer tempo, no capital social da
Gasoduto Sur Peruano SA. ("GSP '') ou nas atividades desenvolvidas no âmbito do
contrato de concessão celebrado em 23 de julho de 2014 entre a GSP e entidades do
governo peruano ("Contrato de Concessão GSP''); e/ ou (b)pelos ativos ou direitos que
constituem oprojeto para instalação do gasoduto de gás natural na República do Peru,
relacionado Contrato de Concessão GSP, em qualquer caso desde que em valor superior
ao montante de US$ 1.141.244.000,00 (um bilhão, cento e quarenta e um milhões,
duzentos e quarenta e quatro mil dólares norte-americanos), correspondente a 85%
(oitenta e cinco por cento) do book value (valor contábil líquido) do GSP (data-base
31/12/2016), multiplicado pela participação indireta da Fiadora de 51,64% (cinquenta
e um inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento) no capital social do GSP;

(vi) "OEB" significa Odebrecht Energia do Brasil SA., sociedade por ações com
sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo 300,
110 andar, Botafogo, inscrita no CNPJ/MF sob o n. o 13.439.547/0001-30;

(vii) "OEP" significa Odebrecht Energia Participações SA., sociedade por ações
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo
300, sala 1101, inscrita no CNPJ/MF sob o n. o 19. 790.376/0001-75;

(viii) "Participações no GSP" significa cada uma dasparticipações acionárias (i) da
Fiadora em cada uma de suas Controladas diretas que possuam particip - direta ou
indireta no GSP, e (ii) de cada uma das Controladas (diretas ou indo etasJ 'daFi ora
em suas respectivas Controladas diretas quepossuam participaçã 'diret indireta no
GSP; conforme evidenciado em organogramafornecido, na da undo aditamento



à esta Escritura de Emissão, pela Fiadora aos Debenturistas, no qual a Fiadora descreve
sua participação indireta no GSP;

(ix) "Recursos da Vendada SAESA " significam os recursos decorrentes de qualquer
Venda da SAESA;

(x) "SAESA" significa Santo Antônio Energia S.A., sociedade por ações com sede
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas 4777, 60

andar, inscrita no CNPJ/MF sob o n. o 09.391.823/0001-60;

(xi) "Valor Líquido Disponível GSP" significa os montantes oriundos de um ou mais
Eventos GSP que venham a ser efetivamente recebidos pela Fiadora e/ou por qualquer
sociedade controlada direta ou indiretamentepela Fiadora, após (i) todas as deduções e
retenções obrigatórias aplicáveis; (ii) descontados todos os tributos, comissões e
despesas incidentes; e (iii) sem duplicidade com os itens anteriores, as devidas
destinações para quaisquer prioridades já previamente constituídas e divulgadas, por
escrito, aos Debenturistas;

(xii) "Valor Líquido Disponível SAESA" significa todo o valor correspondente aos
Recursos da Venda da SAESA efetivamente recebido pela Emissora mediante uma
Distribuição, após (i) todas as deduções e retenções obrigatórias aplicáveis (inclusive
sem limitação constituição de conta escrow ou mecanismo semelhante para fins de
garantia de obrigações de indenização); (ii) descontados, caso devidos, os Valores de
Pagamento Antecipado da Primeira Emissão Privada da OEP; (iii) descontados todos
os tributos (inclusive sem limitação sobre ganho de capital); (iv) comissões e despesas
devidas no âmbito de alienação (neste caso, se oriundas da alienação dos ativos
subjacentes de si própria ou de suas subsidiárias); (v) sem duplicidade com os itens
anteriores, destinação para quaisquer prioridades já previamente constituídas, em
beneficio de terceiros, sobre tais recursos por meio da Escritura da Primeira Emissão
OEP e da Escritura Pública da Primeira Emissão Privada OEB, conforme aplicável, de
acordo com informações divulgadas nesta data, por escrito, aos Debenturistas; e (vi)
dedução do valor resultante da seguinte fórmula: [(saldo da CCB Santander) -;-(soma
dos saldos da CCB Santander, das debêntures da Emissão e das debêntures no âmbito
da Escritura da Segunda Emissão)} x Recursos da Venda da SAESA após as deduções
dos itens "i" a "v" acima, sendo que todos os saldos deste item serão apurados na mesma
data de recebimento pela Emissora dos Recursos da Venda da SAESA. Para fins de
esclarecimento, opagamento da CCB Santander deverá serfeito deforma pari passu, e
não sênior, ao pagamento das Debêntures da Emissão e das debêntures no âmbito da
Escritura da Segunda Emissão;

(xiii) "Valores de Pagamento Antecipado da Primeira Emissão Privada da OEP" J
significam: \

(a) em caso de alienação de participação societária na OEB
da OEP inferior a 50% (cinquentapor cento) do capital social ordiná '0 e t ta 'EB,
os valores correspondentes ao resgate antecipado parcial das s da segunda .~
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série em circulação objeto da Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP, mediante
opagamento do saldo do valor nominal das debêntures da segunda série em circulação
objeto da Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP a serem resgatadas, acrescido
da remuneração devida nos termos da Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP,
em montante equivalente a 30% (trinta por cento) do valor efetivamente pago pela
alienação, acrescido do prêmio devido nos termos da Escritura da Primeira Emissão
Privada da OEP; ou

(b) em caso de alienação departicipação societária na OEB de titularidade
da OEP igualou superior a 50% (cinquentapor cento) do capital social ordinário e total
da OEB, os valores correspondentes ao resgate antecipado da totalidade das debêntures
da segunda série em circulação objeto da Escritura da Primeira Emissão Privada da
OEP, mediante opagamento do saldo do valor nominal da totalidade das debêntures da
segunda série em circulação objeto da Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP,
acrescido da remuneração devida e do prêmio devido nos termos da Escritura da
Primeira Emissão Privada da OEP; e

(xiv) "Venda da SAESA" significa a venda, cessão ou transferência, pela Emissora
e/oupor qualquer de suas controladas, diretas ou indiretas, de qualquer participação no
capital social (a) da SAESA e/ou (b) de qualquer controlada, direta ou indireta, da
Emissora que seja titular, direta ou indiretamente, de participação na SAESA.

2.8. Tendo em vista a constituição de novas garantias em favor da Escritura de Emissão, serão
incluídas novas Cláusulas 4.13, 4.14, 4.15, 4.16, 4.17 e 4.18, que terão as seguintes redações:

"4.13
Garantias

Cessão Fiduciária de Bens e Direitos Produto da Excussão de

4.13.1 Foi constituída cessão fiduciária de direitos creditórios, conforme
previsto no Instrumento Particular de Constituição de Garantia - Cessão Fiduciária do
Produto da Excussão de Garantias de Bens e Direitos, celebrado em 24 de abril de 2017,
entre a Fiadora, a Odebrecht Serviços e Participações SA. ("OSP ''), a OSP
Investimentos SA. ("OSP Investimentos ''), a Nordeste Química SA. - Norquisa
("Norquisa" e, em conjunto com a OSP Investimentos, a OSP e a Fiadora, os
"Garantidores OSP ''), o Banco do Brasil SA. ("BB ''), Banco do Brasil, New York
Branch ("BB NY Branch ''), o Banco Bradesco SA. ("Bradesco ''), Banco Bradesco SA.,
Grand Cayman Branch ("Bradesco Branch ''), Itaú Unibanco SA. ("Itaú Unibanco ''),
Banco Itaú BBA S.A. ("IBBA '') Banco Santander (Brasil) SA. ("Santander ''), o Agente
Fiduciário, a Planner Trustee DTVM Ltda. ("Planner'') e a Simplific Pavarini
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. ("Pavarini" e, em conjunto com
Planner, oAgente Fiduciário, o Santander, o Itaú Unibanco, o IBBA, Bradesco Branch, ~
Bradesco, BB NY Branch e BB, os "Credores ''), conforme aditado ("Cessão Fiduciária )
de Excussão de Garantias ''), em garantia do integral e pontual cum rimento das
Obrigações Garantidas, das obrigações no âmbito da Escritura da S und Emissão e
de outras obrigações descritas no referido instrumento, em favo dos ristas,
representadospelo Agente Fiduciário,dos debenturistas Escrituro da,i
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Segunda Emissão, representados pelo Agente Fiduciário e demais credores listados em
referido instrumento.

4.14
S.A.

Penhor de Sexto Grau de Ações Ordinárias de Emissão da Braskem

4.14 ..1 Foi constituído, sob condição suspensiva, penhor de ações ordinárias de
emissão da Braskem S.A., representando 50,11% (cinquenta inteiros e onze centésimos
por cento) do capital social da Braskem S.A., conforme previsto no Instrumento
Particular de Constituição de Garantia - Penhor de Sexto Grau de Ações Ordinárias de
Emissão da Braskem S.A. e Outras Avenças, celebrado em 24 de abril de 2017 ("Penhor
de Sexto Grau "), entre a OSP e os Credores em garantia do integral e pontual
cumprimento das Obrigações Garantidas, das obrigações no âmbito da Escritura da
Segunda Emissão e de outras obrigações descritas no referido instrumento, emfavor dos
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, dos debenturistas no âmbito da
Escritura da Segunda Emissão, representados pelo Agente Fiduciário e demais credores
listados em referido instrumento.

4.15 Cessão Fiduciária sob Condição Suspensiva

4.15.1 Foi constituída cessão fiduciária de direitos creditórios sob condição
suspensiva, conforme previsto no Instrumento Particular de Constituição de Garantia-
Cessão Fiduciária de Bens e Ativos Financeiros em Garantia sob Condição Suspensiva,
celebrado em 24 de abril de 2017, entre os Garantidores OSP e os Credores, conforme
aditado ("Cessão Fiduciária sob Condição Suspensiva '), em garantia do integral e
pontual cumprimento das Obrigações Garantidas, das obrigações no âmbito da
Escritura da Segunda Emissão e de outras obrigações descritas no referido instrumento,
em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, dos debenturistas no
âmbito da Escritura da Segunda Emissão, representados pelo Agente Fiduciário e demais
credores listados em referido instrumento.

4.16 Alienação Fiduciária de Ações OSP sob Condição Suspensiva

4.16.1 Foi constituída alienação fiduciária de ações ordinárias e preferenciais
de emissão da Odebrecht Serviços e Participações S.A., conforme previsto no
Instrumento Particular de Constituição de Garantia - Alienação Fiduciária de Ações de
Emissão da Odebrecht Serviços e Participações S.A. sob Condição Suspensiva e Outras
Avenças, celebrado em 24 de abril de 2017 entre a OSP Investimentos, a Norquisa e os
Credores, conforme aditado ("Alienação Fiduciária de Ações OSP sob Condição
Suspensiva '), em garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações
Garantidas, das obrigações no âmbito da Escritura da Segunda Emissão e de outras
obrigações descritas no referido instrumento, emfavor dos Debenturistas, 1:. esentados
pelo Agente Fiduciário, dos debenturistas no âmbito da Escritura d egun a E 'ssão,
representados pelo Agente Fiduciário e demais credores is referido
instrumento.



4.17 Alienação Fiduciária de Ações PN Braskem sob Condição Suspensiva

4.17.1 Foi constituída alienação fiduciária, sob condição suspensiva, de ações
preferenciais de emissão da Braskem S.A., conforme previsto no Instrumento Particular
de Constituição de Garantia - Alienação Fiduciária de Ações Preferenciais de Emissão
de Braskem S.A. sob Condição Suspensiva e Outras Avenças, celebrado em 24 de abril
de 2017, entre a OSP e os Credores, conforme aditado ("Alienação Fiduciária de Ações
PN Braskem ", e em conjunto com o Penhor Sexto Grau, Cessão Fiduciária de Excussão
de Garantias, Cessão Fiduciária sob Condição Suspensiva e Alienação Fiduciária de
Ações OSP sob Condição Suspensiva "Novas Garantias Reais ", sendo que as Novas
Garantias Reais, em conjunto com a Alienação Fiduciária, Cessão Fiduciária e, se
constituída nos termos desta Escritura, a Cessão Fiduciária Adicional (conforme
definido abaixo), "Garantias Reais ", e a Fiança e as Garantias Reais, em conjunto,
"Garantias "), em garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações
Garantidas, das obrigações no âmbito da Escritura da Segunda Emissão e de outras
obrigações descritas no referido instrumentoJoi constituída emfavor dos Debenturistas,
representados pelo Agente Fiduciário, dos debenturistas no âmbito da Escritura da
Segunda Emissão, representados pelo Agente Fiduciário e demais credores listados em
referido instrumento.

4.18 Limite garantido pelas Novas Garantias Reais

4.18.1 As Novas Garantias Reais, conforme definido acima, garantem em
conjunto, o cumprimento das Obrigações Garantidas e das obrigações garantidas no
âmbito da Escritura da Segunda Emissão, até o limite agregado de R$ 279.039.717,50
(duzentos e setenta e nove milhões, trinta e nova mil, setecentos e dezessete reais e
cinquenta centavos), sendo que este valor está sujeito a atualização equivalente a 115%
(cento e quinze por cento) da Taxa DI calculada a partir de 24 de abril de 2017 até 31
de maio de 2024 (inclusive) e, a partir de 31 de maio de 2024, equivalente a 120% (cento
e vinte por cento) da Taxa Dl"

2.9. A Cláusula 5.1.6 da Escritura de Emissão passará a vigorar com a seguinte redação:

"5.1.6. No prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados da data da Venda da SAESA,
a Emissora obriga-se a (i) caso o Valor Líquido Disponível SAESA efetivamente recebido
pela Emissora seja suficiente, realizar o resgate antecipado da totalidade das
Debêntures, com seu consequente cancelamento, mediante o pagamento do Valor
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido dos
Juros Remuneratórios e Encargos Moratórios, se for o caso, calculados pro rata
temporis desde a Data de Emissão, ou o último pagamento, conforme o caso, até a data
do efetivo pagamento, sem qualquer prêmio ou penalidade ("Resgate Antecipado
Obrigatório Venda SAESA "); ou (ii) caso o Valor Líquido Disponível SAESA
efetivamente recebido pela Emissora não seja suficiente para o resgate ecipado da
totalidade das Debêntures, ficará a Emissora obrigada a empregar to e q alquer valor
efetivamente recebido pela OE proveniente da Venda da SAESA na am . ao parcial

das Debêntures ("Amortiza ão Ameci ada Obri atória Vend \.1\"\0 'j. A Amortização j
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Antecipada Obrigatória Venda SAESA será realizada mediante o pagamento do Valor
Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido
dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a Data de Emissão ou
data do último pagamento, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização
Antecipada Obrigatória Venda SAESA, sem o acréscimo de qualquer prêmio. A
Amortização Antecipada Obrigatória Venda SAESA será operacionalizada de acordo
com os procedimentos adotados pela CETIP. Os valores pagos a título de amortização
do ValorNominal Unitário serão sempre imputados deforma proporcional ao valor das
parcelas vincendas de amortização do Valor Nominal Unitário constantes da Cláusula
4. 7.1. acima, de forma automática e independentemente de qualquer formalidade
adicional (inclusive independentemente de qualquer aditamento a esta Escritura),
mantendo-se inalteradas as datas de pagamento de amortização do Valor Nominal
Unitário."

2.10. A Cláusula 5.1.6.1 da Escritura de Emissão passará a vigorar com a seguinte redação:

"5.1.6.1 Para fins da obrigação de realizar o Resgate Antecipado Obrigatório
Venda SAESA ou a Amortização Antecipada Obrigatória Venda SAESA, os valores
depositados na conta vinculada objeto do Contrato de Cessão Fiduciária destinada a tal
finalidade serão liberados para pagamento do Resgate Antecipado Obrigatório Venda
SAESA ou aAmortização Antecipada Obrigatória VendaSAESA, nos termos do Contrato
de Cessão Fiduciária. "

2.11. Serão incluídas novas Cláusulas 5.1.6-A e 5.1.6.1- A, que terão as seguintes redações,
respectivamente:

"5.1.6 -A Umavez que ocorra umEvento GSP, noprazo de até 5 (cinco)Dias Úteis
contados da data a partir da qual o Valor Líquido Disponível GSP possa ser remetido
para fora da República do Peru, a Fiadora obriga-se a transferir o Valor Líquido
Disponível GSPpara a conta vinculada objeto do Contrato de Cessão Fiduciária para
fins de, noprazo de 5 (cinco)Dias Úteis após o depósito dos recursos na respectiva conta
vinculada ("Depósito dos Recursos GSP"), e a Emissora obriga-se a (a) realizar o
resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com seu consequente cancelamento,
mediante opagamento do ValorNominal Unitário ou saldo do ValorNominal Unitário

Idas Debêntures em circulação, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios e
Encargos Moratórios, se for o caso, calculados pro rata temporis desde a Data de
Emissão, ou desde a data do últimopagamento, conforme o caso, até a data do efetivo
pagamento, sem qualquer prêmio ou penalidade ("Resgate Antecipado Obrigatório
Evento GSP" e, em conjunto com o Resgate Antecipado Obrigatório Venda SAESA,
"ResgatesAntecipados Obrigatórios ''); ou (b) caso o ValorLíquido Disponível GSP não
seja suficiente para o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, empregar o ~
Valor Líquido Disponível GSP na amortização parcial das Debêntures ("Amortização
Antecipada Obrigatória Evento GSP" e, em conjunto com a Amo]; lZ ão Antecipada
Obrigatória VendaSAESA, as "Amortizações Antecipadas '').A A ort' ntecipada
ObrigatóriaEvento GSP será realizada mediante o Valor NominalJ
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Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures em circulação,
conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis
desde a Data de Emissão ou desde a data do últimopagamento, conforme o caso, até a
data da efetiva Amortização Antecipada Obrigatória Evento GSP, sem o acréscimo de
qualquer prêmio. A Amortização Antecipada Obrigatória Evento GSP será
operacionalizada de acordo com os procedimentos adotados pela CETIP. Os valores
pagos a título de amortização do Valor Nominal Unitário serão sempre imputados de
forma proporcional ao valor das parcelas vincendas de amortização do Valor Nominal
Unitário constantes da Cláusula 4. 7.1. acima, deforma automática e independentemente
de qualquerformalidade adicional (inclusive independentemente de qualquer aditamento
a esta Escritura), mantendo-se inalteradas as datas de pagamento de amortização do
ValorNominal Unitário.

5.1.6 -A Para fins da obrigação de realizar o Resgate Antecipado Obrigatório
Evento GSP ou a Amortização Antecipada Obrigatória Evento GSP, os valores
depositados na conta vinculada objeto do Contrato de Cessão Fiduciária destinada a tal
finalidade serão liberados para pagamento do Resgate Antecipado Obrigatório Evento
GSP ou a Amortização Antecipada Obrigatória Evento GSP, nos termos do Contrato de
Cessão Fiduciária. "

2.12. Os itens (xxvii), (xxix) e (xxxii) da Cláusula 5.3.1.1 da Escritura de Emissão passarão a
vigorar com a seguinte redação, respectivamente:

"(xxvii) caso (i) o ValorLíquido Disponível SAESA seja recebidopela Emissora
e não ocorra o Resgate Antecipado Obrigatório Venda SAESA ou a Amortização
Antecipada Obrigatória Venda SAESA, conforme aplicável, nos termos da Cláusula
5.1.6; ou (ii) ocorra qualquer Evento GSP e não ocorra o Depósito dos Recursos GSP;
ou (iii) ocorra o Depósito dos Recursos GSP e não ocorra o Resgate Antecipado
Obrigatório Evento GSP ou a Amortização Antecipada Obrigatória Evento GSP, nos
termos da Cláusula 5.1.6-A, conforme aplicável, respeitados eventuais prazos de cura
previstos nesta Escritura e nos Contratos de Garantia;

"(xxix) não atendimento, após decorridos eventuais prazos de cura previstos nos
Contratos de Garantia, (i) da obrigação de manutenção, na Alienação Fiduciária, de
ações de emissão da Emissora representativas da totalidade do capital social da
Emissora, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária; (ii) da obrigação de fazer
com que sejam depositados exclusivamente nas contas vinculadasprevistas no Contrato
de Cessão Fiduciária, conforme aplicável e previsto no Contrato de Cessão Fiduciária,
o Valor Líquido Disponível SAESA, ou ainda, o Valor Líquido Disponível GSP; e/ou
(iii) caso constituída a Cessão Fiduciária Adicional, das obrigações de reforço de
garantia, conformeprevistas no Contrato de Cessão Fiduciária Adicional;

(xxxii) não constituição eperfeita formalização dos Contratos de Gara
prazos previstos nas Cláusulas 2.1.7,2.1.8, 4.11 a 4.17 acima.



2.13. A inclusão dos itens (xxxiii), (xxxiv) e (xxxv) na Cláusula 5.3.1.1 da Escritura de
Emissão, que passarão a vigorar com a seguinte redação:

"(xxxiii) caso qualquer um dos Instrumentos de Dívida seja declarado vencido
antecipadamente, desde que a dívida objeto dos Documentos da Operação OSP tenha
sido integralmente quitada ou tenha decorrido o prazo de 5 (cinco) anos a partir de 24
de abril de 2017, o que ocorrer por último.

(xxxiv) caso haja ou seja criada qualquer prioridade de destinação do Valor Líquido
Disponível SAESA em beneficio de terceiros que não tenha sido previamente constituída
e divulgada por escrito aos Debenturistas ..

(xxxv) caso haja ou seja criada qualquer prioridade de destinação do Valor Líquido
Disponível GSP em beneficio de terceiros, inclusive como resultado de uma alteração
em qualquer das Participações no GSP, que não tenha sido constituída e divulgada por
escrito aos Debenturistas antes da data de celebração do segundo aditamento àEscritura
de Emissão.

2.14. A inclusão da Cláusula 5.3.8 na Escritura, que passará a vigorar com a seguinte redação:

"5.3.8 Para fins desta Escritura de Emissão:

""Documentos da Operação OSP" significa, em conjunto, a Escritura de Emissão de
2013, a Escritura de Emissão 2016, as CCBs BB 2013, a CCB BB 2016, a CCB Bradesco,
o Contrato de Compra e Venda de Debêntures e os Contratos das Garantias Reais do
Endividamento da OSP.

"Escritura de Emissão de 2013" significa o Instrumento Particular de Escritura da ]O

Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Quatro Séries,
para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Espécie
Quirografária, sujeitas à Convolação para a Espécie com Garantia Real, celebrado em
23 de outubro de 2013 entre a Odebrecht Serviços e Participações SA., na qualidade de
emissora, o agentejiduciário e, na qualidade de interveniente-anuente, a Odebrecht SA.,
conforme aditado de tempos em tempos.

Bancário nO)
306.401.159 ("40
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"CCBs BB 2013" significa, em conjunto, (a) a Cédula d
306.401.158 ("30 CCB 2013 "); e (b) a Cédula de Cré .

"Escritura de Emissão 2016" significa o Instrumento Particular de Escritura da r
(Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Duas Séries,
para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação e uma Série para
Colocação Privada, da Espécie com Garantia Real e Garantia Fidejussória Adicional,
celebrado em 15 de julho de 2016, entre a OSP Investimentos SA., na qualidade de
emissora, a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na
qualidade de agente jiduciário e, na qualidade de jiadoras, a Odebrecht Serviços e
Participações SA. e a Odebrecht SA., conforme aditado de tempos e 'P0S.



CCB 2013 "), todas emitidas em 27 de novembro de 2013 pela Odebrecht Serviços e
Participações SA. emfavor do Banco do Brasil SA., conforme aditadas de tempos em
tempos.

"CCB BB 2016" significa a Cédula de Crédito Bancário n. 313.202.399 emitida em 13
de maio de 2016 pela Odebrecht Serviços e Participações SA. em favor do Banco do
Brasil SA., conforme aditada de tempos em tempos.

"CCB Bradesco" significa a Cédula de Crédito Bancário n. 237.2372.6986-001 emitida
em 13de maio de 2016 pela Odebrecht Serviços e Participações SA. em favor do Banco
Bradesco SA., conforme aditada de tempos em tempos.

"Contrato de Compra e Venda de Debêntures" significa o Contrato de Compra e Venda
de Debêntures N° 16.2.0023.1, celebrado entre o BNDES Participações SA., a Odebrecht
Serviços e Participações SA., a Odebrecht Agroindustrial Participações SA. e a
Odebrecht SA. no dia 16de março de 2016, conforme aditado de tempos em tempos.

"Contratos das Garantias Reais do Endividamento da OSP" significa, em conjunto, (a)
o Penhor Sexto Grau, conforme aditado de tempos em tempos; (b) a Cessão Fiduciária
de Excussão de Garantias, conforme aditado de tempos em tempos; (c) a Cessão
Fiduciária sob Condição Suspensiva, conforme aditado de tempos em tempos; (d) a
Alienação Fiduciária de Ações OSP sob Condição Suspensiva, conforme aditado de
tempos em tempos; e (e) a Alienação Fiduciária de Ações PN Braskem, conforme aditado
de tempos em tempos.

"Instrumentos de Dívida" significa, diversas operações efinanciamentos celebrados com
o Banco do Brasil SA., Banco Bradesco SA., Itaú Unibanco SA., Banco Santander
(Brasil) SA. (diretamente ou através de entidades de seus grupos econômicos), conforme
detalhados, no atual momento, no Anexo V-A do Penhor de Sexto Grau, no Anexo I-A da
Cessão Fiduciária de Excussão de Garantias, no Anexo IV-A da Cessão Fiduciária sob
Condição Suspensiva, no Anexo V-A da Alienação Fiduciária de Ações OSP sob
Condição Suspensiva e no Anexo IV-A da Alienação Fiduciária de Ações PN Braskem. ""

2.15. A inclusão do item (z) na Cláusula 6.1 da Escritura de Emissão, que passará a vigorar
com a seguinte redação:

"z) não criar, e não permitir que suas subsidiárias criem, prioridade de destinação do
Valor Líquido Disponível GSP em beneficio de terceiros, inclusive como resultado de
uma alteração em qualquer das Participações no GSP."

2.16. A inclusão dos itens (g) e (h) na Cláusula 6.2 da Escritura de Emissão, que passarão a
vigorar com a seguinte redação:

"g) informar o Agente Fiduciário em até 5
qualquer alteração às Participações no GSP.



h) não criar ou permitir que seja criada, qualquer prioridade de destinação do Valor
Líquido Disponível GSP em beneficio de terceiros, inclusive como resultado de uma
alteração em qualquer das Participações no GSP. "

2.17. A inclusão do item (p) na Cláusula 9.1 da Escritura de Emissão, que passará a vigorar
com a seguinte redação:

"p) não há nenhuma prioridade de destinação dos Recursos da Venda da SAESA em
beneficio de terceiros, exceto pelas prioridades já previamente constituídas por meio da
Escritura da Primeira Emissão OEP e da Escritura Pública da Primeira Emissão
Privada OEB, conforme aplicável, de acordo com informações divulgadas nesta data,
por escrito, aos Debenturistas. "

2.18. A inclusão dos itens (m) e (n) na Cláusula 9.2 da Escritura de Emissão, que passarão a
vigorar com a seguinte redação:

"(m) não há nenhuma prioridade de destinação do Valor Líquido Disponível GSP em
beneficio de terceiros, exceto pelas prioridades constituídas e divulgadas por escrito aos
Debenturistas previamente à celebração do terceiro aditamento à Escritura de Emissão
oriundas de um Evento GSP, que soma o valor de US$ 1.141.244.000,00 (um bilhão,
cento e quarenta e um milhões, duzentos e quarenta e quatro mil dólares norte-
americanos).

(n) as Participações no GSP constantes de carta enviada aos Debenturistas na data do
segundo aditamento a esta Escritura de Emissão são verdadeiras e precisas. "

2.19. As alterações dos dados da Emissora e Fiadora na Cláusula 10.1 na Escritura, que
passarão a vigorar com as seguintes redações:

"(i) Para a Emissora:
ODEBRECHT ENERGIA S.A.
Rua Lemos Monteiro 120, 9° andar, Butantã
05501-050, São Paulo, SP
At.: Sr. Vinicius Narcizo
Tel.: (11) 3096-6088
e-mail: viniciusr@odebrecht.com

(ii) ( ..)

(iii) Para a Fiadora:
ODEBRECHT S.A.
Rua Lemos Monteiro 120, 15° andar, Butantã
05501-050, São Paulo, SP
At.: Sra. Marcela Drehmer
Te!': (11) 3096-8929
e-mail: marceladrehmer@odebrecht.com"

y
j

14 ~

mailto:viniciusr@odebrecht.com


2.20. As referências ao termo definido CETIP da Escritura de Emissão, quando
correspondentes à CETIP S.A. - Mercados Organizados deverão ser interpretadas como B3 S.A.
- Mercados Organizados ("B3").

3. ADITAMENTOSÀSGARANTIAS

3.1. As Partes se comprometem a formalizar e aperfeiçoar, incluindo a apresentação aoAgente
Fiduciário dos devidos registros, em até 30 (trinta) dias corridos da assinatura deste Aditamento,
(i) as Garantias Reais ou, (ii) a Alienação Fiduciária, a Cessão Fiduciária e instrumentos que
criem, de maneira satisfatória aos Debenturistas, ônus sobre os mesmos ativos onerados pelas
Novas Garantias Reais, em termos e prioridades substancialmente equivalentes aos termos
constantes das Novas Garantias Reais.

3.2. Nos termos do artigo 125 do Código Civil, a eficácia dos termos e condições deste
Aditamento estão sob a condição de comprovação ao Agente Fiduciário da formalização,
aperfeiçoamento e registro (i) dos instrumentos das Garantias Reais ou (ii) da Alienação
Fiduciária, da Cessão Fiduciária e de instrumentos que criem, de maneira satisfatória aos
Debenturistas, ônus sobre os mesmos ativos onerados pelas Novas Garantias Reais, em termos
substancialmente equivalentes aos termos e prioridades constantes das Novas Garantias Reais.

3.3. Nos termos do artigo 128 do Código Civil, caso a Emissora deixe de comprovar o
cumprimento da condição prevista na Cláusula 3.2 acima em até 30 (trinta) dias corridos a partir
desta data, este Aditamento estará resolvido de pleno direito e não surtirá efeitos, podendo
referido prazo ser prorrogado, a critério dos Debenturistas, desde que expressamente aprovado
em sede de assembleia geral de debenturistas.

4. RATIFICAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO

4.1. O Agente Fiduciário, a Emissora e a Fiadora ratificam e renovam, neste ato, todas as
declarações e garantias prestadas na Escritura de Emissão, que se aplicam a este Aditamento,
como se aqui estivessem transcritas.

4.2. Todos os termos e condições da Escritura de Emissão que não tiverem sido alterados por
este Aditamento permanecem válidos e em pleno vigor, sendo transcrita no Anexo I a este
Aditamento a versão consolidada da Escritura de Emissão, refletindo as alterações objeto deste
Aditamento.

5. DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1. As obrigações assumidas neste Aditamento têm caráter irrevogável e irretratável,
obrigando as partes e seus sucessores, a qualquer título, ao seu integral cumprimento.

5.2. Qualquer alteração a este Aditamento somente será considerada válida se formali
escrito, em instrumento próprio assinado por todas as partes.
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5.3. A invalidade ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das cláusulas deste
Aditamento não afetará as demais, que permanecerão válidas e eficazes até o cumprimento, pelas
partes, de todas as suas obrigações aqui previstas.

5.4. Qualquer tolerância, exercício parcial ou concessão entre as partes será sempre
considerado mera liberalidade, e não configurará renúncia ou perda de qualquer direito, faculdade,
privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandato), nem implicará novação,
alteração, transigência, remissão, modificação ou redução dos direitos e obrigações daqui
decorrentes.

6. LEI DE REGÊNCIA

6.1. Este Aditamento é regido pelas leis da República Federativa do Brasil.

7. FORO

7.1. Fica eleito o foro da Comarca da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões
porventura oriundas deste Aditamento.

Estando assim certas e ajustadas, as partes, obrigando-se por si e sucessores, firmam este
Aditamento em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas abaixo
identificadas, que também o assinam.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2018.

(As assinaturas seguem na página seguinte.)

(Restante desta página intencionalmente deixado em branco.)



2° Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da Terceira (3") Emissão Pública de Debêntures

Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional

Real e Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Odebrecht Energia

S.A., celebrado em 26 de abril de 2018, entre Odebrecht Energia S.A., Pentágono S.A. Distribuidora de

Títulos e Valores Mobiliários e Odebrecht S.A. - Página de Assinaturas.

ODEBRECHT ENERGIA S.A.

Nome:

Cargo:

1/jU2~
Vinicius Romboli Narcizo

CPF: 304.521.798.23

Nome:

Cargo: Walter Milan Tatonn
Diretor

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

Nome:

Cargo: Vinicius Romboli Narcizo
CPF: 304.521.798-23

Nome:

Cargo: Walter Milan Tatonn
Diretor

Testemunhas:

~ .
tR,{X)Jj) v'V\U)." L -R {() ~. cf ºÁ(rA\ !fJ-,oA~
Nome:Nome:

Id.:
CPF/MF:

V
Alma Prestes de Oliveira

CPF 101.926.638-44
RG 17.534.2n-5 SSP-SP

Id.:
CPF/MF:

Lais Meireles $, de Carvalho
CPF: • 0.928-21 ,,,



2° ADITAMENTOAO INSTRUMENTOPARTICULARDEESCRITURADATERCEIRA (3") EMISSÃO
PÚBLICA DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEISEM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA
ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA,COMGARANTIAADICIONALFIDEJUSSÓRIA, PARADISTRIBUIÇÃO
PÚBLICACOMESFORÇOSRESTRITOS DE COLOCAÇÃO,DAODEBRECHTENERGIA S.A.

ANEXOI

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA TERCEIRA (38) EMISSÃO PÚBLICA DE
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE
QUIROGRAFÁRIA,COMGARANTIAADICIONALREAL E FIDEJUSSÓRIA, PARADISTRIBUIÇÃO
PÚBLICACOMESFORÇOSRESTRITOS DECOLOCAÇÃO,DAODEBRECHTENERGIA S.A.

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas:

A. ODEBRECHT ENERGIA S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta
perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), com sede na Cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, n.o 300, 11.° andar, Botafogo, CEP 22.250-040,
inscrita no CNPJIMF sob o n.o 13.079.757/0001-64, neste ato representada na forma de seu
Estatuto Social ("Emissora");

B. PENTÁGONOS.A. DISTRIBUIDORADETÍTULOSE VALORESMOBILIÁRIOS, instituição
financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das
Américas, n.o 4.200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102,
inscrita no CNPJIMF sob o n.o 17.343.682/0001-38, neste ato por sua filial, com endereço na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nO2.954, 10a andar,
Condomínio 101, Jardim Paulistano, CEP 01.451-000, neste ato representada na forma de seu
Estatuto Social ("Agente Fiduciário"), nomeada neste instrumento para representar a comunhão
dos interesses dos debenturistas da presente Terceira (3a) Emissão Pública de Debêntures Simples,
Não Conversíveis em Ações, em Série Única da Espécie com Garantia Real e Garantia Adicional
Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Emissora
("Debenturistas" e "Emissão", respectivamente), nos termos da Lei n.o 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por Ações"); e

C. ODEBRECHT S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a
CVM, com sede na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Avenida Luiz Vianna Filho, n.o
2.841, Edifício Odebrecht, Paralela, CEP 41730-900, inscrita no CNPJIMF sob o n.o
05.144.757/0001-72, neste ato representada na forma de seu Es o Social ("ODBSA" ou

:::~:,~~", e, em conjunto coma Emissora e c£i Q~(l'Uôc~l'" rtes", ou, isoladamente,

celebram o presente Instrumento Pa' N scritura da Terceira (3') Emissão Pública de
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirograf:' . , com Y
Garantia Adicional Real e Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforç e itos de
Colocação, da Odebrecht Energia S.A., celebrado em 20 de janeiro a, o



Agente Fiduciário e a Fiadora ("Escritura" ou "Escritura de Emissão" e "Oferta",
respectivamente), nos termos e condições abaixo.

1. AUTORIZAÇÃO SOCIETÁRIA

1.1 A Emissão, a Oferta e a celebração da presente Escritura e de seus aditamentos e
dos Contratos de Garantia (conforme definido abaixo) foram ou são realizadas com base nas
deliberações:

(i) da assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada
em 19 de janeiro de 2015 ("AGE da Emissora de 19 de janeiro de 2015");

(ii) da assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada
em 20 de maio de 2016 ("AGE da Emissora de 20 de maio de 2016");

(iii) da assembleia geral de Debenturistas realizada em 20 de maio de 2016
("AGD de 20 de maio de 2016");

(iv) da reunião da diretoria da Odebrecht Energia Investimentos S.A.
("OEINV"), a ser realizada ("Reunião de Diretoria da OEINV");

(v) da assembleia geral extraordinária de acionistas da Emissora realizada
em 20 de abril de 2018 ("AGE da Emissora de 20 de abril de 2018"); e

(vi) da assembleia geral de Debenturistas realizada em 26 de abril de 2018
("AGD de 26 de abril de 2018")."

1.2 Nos termos dos Artigos 12 e 22 do Estatuto Social da Fiadora, consolidado na
Ata de Assembleia Geral Extraordinária datada de 2 de janeiro de 2009, devidamente registrada
perante a Junta Comercial do Estado da Bahia sob o n.o96886469, não é necessária a realização
de deliberação societária da Fiadora para deliberar a respeito da prestação da Fiança (conforme
definido abaixo) ou a outorga da Alienação Fiduciária (conforme definido abaixo).

2. DOS REQUISITOS

2.1 A Emissão, a Oferta e a celebração da presente Escritura e de seus aditamentos e
dos Contratos de Garantia foram ou são realizadas com observâ " dos requisitos abaixo.

2.1.1

2.1.1.1
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2.1.1.2 A AGE da Emissora de 20 de maio de 2016 será arquivada na JUCERJA e
publicada no DOERJ e no DM.

2.1.1.3 A AGD de 20 de maio de 2016 será arquivada na JUCERJA.

2.1.1.4 A Reunião da Diretoria da OEINV será arquivada na Junta Comercial do Estado
de São Paulo.

2.1.1.5 A AGE da Emissora de 20 de abril de 2018 será arquivada na JUCERJA e
publicada no DOERJ e no DM.

2.1.1.6

2.1.2

A AGD de 26 de abril de 2018 será arquivada na JUCERJA."

Inscrição e Registro desta Escritura

2.1.2.1 Esta Escritura foi inscrita na JUCERJA em 26 de janeiro de 2015, sob o
número ED33000598-5/000, e o primeiro aditamento a esta Escritura e os demais aditamentos a
esta Escritura deverão ser inscritos na JUCERJA, de acordo com o disposto no artigo 62, inciso
II e parágrafo 3.°, da Lei das Sociedades por Ações, sendo que a Emissora deverá, no prazo de até
5 (cinco) Dias Úteis contados da data desta Escritura ou contados da data de celebração de
qualquer aditamento a esta Escritura, entregar ao Agente Fiduciário comprovação do protocolo
para o registro desta Escritura ou de qualquer aditamento a esta Escritura na JUCERJA e, no prazo
de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data desta Escritura ou contados da data de celebração de
qualquer aditamento a esta Escritura, entregar uma via arquivada desta Escritura de Emissão e de
seus aditamentos ao Agente Fiduciário.

2.1.3 Constituição da Fiança
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2.1.3.1 Esta Escritura foi registrada no 2° Cartório de Registro de Títulos e Documentos
da Comarca da Cidade de Salvador, Estado da Bahia, em 26 de janeiro de 2015, sob o
n.o 00410491, e no 6° Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Cidade do
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, em 26 de janeiro de 2015, sob o n.o 1319611, e o
primeiro aditamento a esta Escritura e os demais aditamentos a esta Escritura serão registrados
em Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Cidade de Salvador, Estado da
Bahia e em Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Cidade do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, sendo que a Emissora deverá, no prazo de até 5 (cinco) Dias
Úteis contados da data desta Escritura ou contados da data de celebração de qualquer aditamento
a esta Escritura, entregar ao Agente Fiduciário comprovação do protocolo para o registro desta
Escritura ou de qualquer aditamento a esta Escritura em cada cartório e, no prazo de até 10 (dez)
Dias Úteis contados da data desta Escritura ou contados da data de celebração de qualquer
aditamento a esta Escritura, entregar uma via registrada, em cada cartório, desta Escritura e de
seus aditamentos ao Agente Fiduciário, restando claro que os respectivos registros em cartório e
na JUCERJA poderão ser feitos em vias distintas da pres ura .
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2.1.4 Dispensa de Registro da Oferta na CVM

2.1.4.1 A Oferta foi automaticamente dispensada de registro de distribuição na CVM, de
que trata o artigo 19 da Lei nO6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, nos termos
do artigo 6.° da Instrução da CVM n.o476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada ("Instrução
CVM 476"), por se tratar de oferta pública de valores mobiliários com esforços restritos de
distribuição.

2.1.5 Registro na CETIP S.A. - Mercados Organizados ("CETIP")

2.1.5.1 As Debêntures (conforme definido abaixo) (a) foram registradas para distribuição
pública no mercado primário no MDA - Módulo de Distribuição de Ativos ("MDA"),
administrado e operacionalizado pela CETIP, sendo a distribuição liquidada fmanceiramente por
meio da CETIP; e (b) estão registradas para negociação no mercado secundário por meio do
CETIP2l - Títulos e Valores Mobiliários ("CETIP2l"), administrado e operacionalizado pela
CETIP, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas
eletronicamente na CETIP.

2.1.5.2 Não obstante o disposto no item acima, as Debêntures somente poderão ser
negociadas entre investidores qualificados depois de decorridos 90 (noventa) dias de cada
subscrição ou aquisição pelo investidor, observado o disposto nos artigos 13 e 15 da Instrução
CVM 476, devendo a Emissora cumprir as obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM
476 e devendo a negociação das Debêntures respeitar as disposições legais e regulamentares
aplicáveis.

2.1.6 Registro da Oferta na ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos
Mercados Financeiro e de Capitais ("ANBIMA")

2.1.6.1 Por se tratar de oferta para distribuição pública com esforços restritos de
colocação e sem a utilização de prospecto, a Oferta poderia vir a ser registrada na ANBIMA,
exclusivamente para fins de informar a base de dados da ANBIMA, nos termos do parágrafo 2°
do artigo 1° do "Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para as Ofertas Públicas de
Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários", estando referido registro condicionado à
expedição, até a data de encerramento da Oferta, de diretrizes específicas para o cumprimento
desta obrigação.

2.1.7 Constituição da Alienação Fiduciária

2.1.7.1 Observado o disposto na Cláusula 4.11 abaixo, a Alienação Fiduciária será
formalizada por meio do "Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de
Ações em Garantia", a ser celebrado até 31 de maio de 2016, entre a Fiadora, a OEINV (a Fiadora
e a OEINV, em conjunto, "Garantidoras"), o Agente Fiduciário e a Emissora (tal contrato e seus
aditamentos, "Contrato de Alienação Fiduciária"), e será constituída, nos termos previstos no
Contrato de Alienação Fiduciária, mediante (a) a averba ã o 1 u ana no . o de

registro de ações da Emissora, nos termos d ~~XO~-~~ gistro 1
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do Contrato de Alienação Fiduciária nos competentes cartórios de registro de títulos e
documentos.

2.1.8 Constituição da Cessão Fiduciária

2.1.8.1 Observado o disposto na Cláusula 4.12 abaixo, a Cessão Fiduciária (conforme
definido abaixo) será formalizada por meio do "Instrumento Particular de Constituição de Cessão
Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia", a ser celebrado até 31 de maio de 2016, entre a
Emissora, o Agente Fiduciário e Itaú Unibanco S.A., na qualidade de banco depositário (tal
contrato e seus aditamentos, "Contrato de Cessão Fiduciária", e, em conjunto com o Contrato de
Alienação Fiduciária, "Contratos de Garantia"), e será constituída, nos termos previstos no
Contrato de Cessão Fiduciária, mediante o registro do Contrato de Cessão Fiduciária nos
competentes cartórios 'de registro de títulos e documentos.

3. DAS CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO

3.1 Objeto Social da Emissora

3.1.1 Conforme art. 2.° do seu Estatuto Social, a Emissora tem por objeto social: (i) a
exploração, no Brasil ou em outros países, direta ou indireta, dos negócios de geração e
comercialização de energia elétrica; (ii) a comercialização de energia elétrica nas diferentes
formas e modalidades; (iii) o desenvolvimento de todas as atividades e a prestação de todos os
serviços associados ou necessários às atividades de comercialização de energia elétrica, em todas
as formas e modalidades, no âmbito do setor elétrico do Brasil e/ou de outros países; (iv) o
exerCÍciode atividades conexas ou relacionadas, direta ou indiretamente, com o objeto social, no
Brasil e em outros países; e (v) a participação no capital social de outras companhias ou
sociedades empresárias, personificadas ou não, na qualidade de sócia ou acionista, que explorem
negócios de geração e comercialização de energia elétrica.

3.2 Número da Emissão

3.2.1 A presente Emissão representa a 38 (terceira) emissão de debêntures da Emissora.

3.3 Número de Séries
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Quantidade de Debêntures

Montante da Emissão

A Emissão foi realizada em série única.

3.5.1

3.5

3.3.1

3.4.1 O montante total da Emissão é de R$ 190.000.000,00 (cento e noventa
de reais), na Data de Emissão (conforme definida abaixo).

3.4



3.6 Banco Liquidante e Escriturador Mandatário

3.6.1. O banco liquidante da Emissão é o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha,
n.O 100, Torre Olavo Setúbal, inscrito no CNPJIMF sob o n.o 60.701.190/0001-04 ("Banco
Liquidante", cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Banco
Liquidante na prestação dos serviços relativos às Debêntures).

3.6.2. O escriturador mandatário das Debêntures é a Itaú Corretora de Valores S.A.,
instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, 3.400, 10.° andar, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 61.194.353/0001-64
("Escriturador Mandatário", cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder
o Escriturador Mandatário na prestação dos serviços relativos às Debêntures).

3.7 Destinação dos Recursos

3.7.1 Os recursos captados por meio da presente Emissão foram destinados para resgate
da totalidade das. notas promissórias em circulação objeto da la (primeira) emissão de notas
promissórias da Emissora e recomposição de caixa da Emissora em decorrência de aportes de
capital já realizados, indiretamente, na SAESA (conforme definido abaixo).

3.8 Colocação e Procedimento de Distribuição

3.8.1 As Debêntures foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de
colocação, sob o regime de garantia firme de colocação da totalidade das Debêntures, nos termos
do "Instrumento Particular de Coordenação, Colocação e Distribuição com Esforços Restritos, de
Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia
Adicional Fidejussória, sob Regime de Garantia Firme de Colocação, da Terceira (3a) Emissão
Pública da Odebrecht Energia S.A" ("Contrato de Colocação"), com intermediação de instituição
financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários ("Coordenador Líder"),
tendo como público alvo investidores qualificados, assim definidos nos termos do artigo 109 da
Instrução CVM n.O409, de 18 de agosto de 2004, conforme alterada, observado o disposto no
artigo 4.° da Instrução CVM 476 ("Investidores Qualificados").

3.8.2. O plano de distribuição seguirá o procedimento descrito na Instrução CVM 476
("Plano de Distribuição"). Para tanto, o Coordenador Líder poderá acessar no máximo 75 (setenta
e cinco) Investidores Qualificados, sendo possível a subscrição ou aquisição das Debêntures por,
no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Qualificados.

3.8.3. Cada Investidor Qualificado assinará declaração atestando, dentre outros, estar
ciente de que: (i) a Oferta não foi registrada perante a CVM; e (ii) as Debêntures estão sujeitas às
restrições de negociação previstas nesta Escritura e na regulamen - lcav 1, devendo, ainda,

por meio de tal declaração, manifestar sua c . ncp\'. eWooeu~tw\Q termos e

condições. ~~t."'VIJ.
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3.8.4. Não será concedido qualquer tipo de desconto pelo Coordenador Líder aos
Investidores Qualificados interessados em adquirir Debêntures no âmbito da Oferta, bem como
não existirão reservas antecipadas, nem fixação de lotes máximos ou mínimos,
independentemente de ordem cronológica.

3.8.5. Não será constituído fundo de sustentação de liquidez ou firmado contrato de
garantia de liquidez para as Debêntures. Não será firmado contrato de estabilização de preço das
Debêntures no mercado secundário.

4.

4.1.

4.1.1

DAS CARACTERÍSTICAS DAS DEBÊNTURES

Características Básicas

Valor Nominal Unitário

4.1.1.1 O valor nominal unitário das Debêntures é de R$10.000,00 (dez mil reais), na
Data de Emissão (conforme definida abaixo) ("Valor Nominal" ou "Valor Nominal Unitário").

4.1.2 Data de Emissão

4.1.2.1 Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures é o dia 28 de
janeiro de 2015 ("Data de Emissão").

4.1.3 Prazo e Data de Vencimento

4.1.3.1 O vencimento final das Debêntures ocorrerá em 31 de maio de 2019 ("Data de
Vencimento"), ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado, amortização antecipada e
vencimento antecipado, nos termos das Cláusulas 5.1, 5.2 e 5.3 abaixo. Na Data de Vencimento,
a Emissora obriga-se a proceder ao pagamento das Debêntures pelo Valor Nominal Unitário, ou
pelo saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios
devidos (conforme definidos abaixo), calculados na forma prevista nesta Escritura.

4.1.4 Forma e Emissão de Certificados e/ou Cautelas

4.1.4.1 As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escrituraI, sem a emissão de
certificados e/ou cautelas.
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4.1.5

4.1.5.1

Comprovação de Titularidade das Debêntures
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4.1.6

4.1.6.1

4.1.7

Conversibilidade

As Debêntures são simples, não conversíveis em ações de emissão da Emissora.

Espécie

4.1.7.1 As Debêntures são da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das
Sociedades por Ações, sem garantia e sem preferência, e, adicionalmente, garantidas pela Fiança, nos
termos da Cláusula 4.10 abaixo. Após a constituição da Alienação ,Fiduciária, nos termos da
Cláusula 2.1.6 acima e da Cláusula 4.11 abaixo, e da Cessão Fiduciária, nos termos da Cláusula 2.1.7
acima e da Cláusula 4.12 abaixo, as Debêntures serão automaticamente convoladas para a espécie com
garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações.

4.1.7.2 A Emissora, desde já, e os Debenturistas, no momento da subscrição ou aquisição das
Debêntures, conforme o caso, se manifestam cientes e concordam que, na data em que a Alienação
Fiduciária e a Cessão Fiduciária estiverem constituídas, de forma automática e independentemente de
qualquer formalidade adicional, sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.1.7.3 abaixo, as Debêntures
passarão a ser da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 das Sociedades por Ações.
Ocorrendo o disposto nesta Cláusula, a Emissora deverá enviar comunicação sobre tal constituição no
Dia Útil subsequente à data da confirmação de tal constituição, aos Debenturistas, ao Agente Fiduciário,
ao Escriturador Mandatário, ao Banco Liquidante e à CETIP.

4.1.7.3 Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.1.7.2 acima, a Emissora e o Agente Fiduciário
obrigam-se a, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data em que a Emissora realizar a
confirmação a que se refere a Cláusula 4.1.7.1 acima, celebrar aditamento a esta Escritura de Emissão
e, caso necessário, aos Contratos de Garantia, sem necessidade de realização de assembleia geral de
Debenturistas, exclusivamente para alterar a espécie das Debêntures para com garantia real.

4.2

4.2.1

Subscrição

Prazo de Subscrição

4.2.1.1 As Debêntures foram subscritas e integralizadas em uma única data, a qualquer
tempo a partir do início de sua distribuição, até o término do prazo de colocação, em observância
ao plano de distribuição previamente acordado entre á Emissora e o Coordenador Líder, conforme
estabelecido no Contrato de Colocação, bem como às disposições da Instrução CVM 476 ("Data
de Subscrição").

4.2.2 Preço de Subscrição

4.2.2.1
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4.2.3

4.2.3.1
Debêntures.

4.3

Direito de Preferência

Não há direito de preferência dos atuais acionistas da Emissora na subscrição das

Integralização

4.3.1 As Debêntures foram integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato
de subscrição, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à CETIP e nos termos do
Contrato de Colocação.

4.4

4.4.1

4.5

4.5.1

Atualização do Valor Nominal Unitário

Não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das Debêntures.

Remuneração

Juros Remuneratórios das Debêntures

4.5.1.1 As Debêntures farão jus ao pagamento de juros remuneratórios equivalentes à
variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos
Interfinanceiros de um dia, over extra-grupo, expressas na forma percentual ao ano, com base em
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP no
informativo diário, disponível em sua página na internet (http://www.cetip.com.br) ("Taxas DI"),
acrescida da Sobretaxa (conforme definido abaixo), calculados de forma exponencial e
cumulativa, pro rata temporis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário, ou sobre o saldo do
Valor Nominal Unitário, a partir da Data de Emissão, ou da data do pagamento dos Juros
Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, e pagos ao final de cada Período de
Capitalização (conforme definido abaixo), ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado e
vencimento antecipado das Debêntures, nos termos desta Escritura ("Juros Remuneratórios").

4.5.1.1.1 A sobretaxa, acrescida à Taxa DI, para a determinação da remuneração, foi ou
será de ("Sobretaxa"):

(i) durante todo o Período de Capitalização que se iniciou na Data de Emissão
(inclusive) e se encerrou em 28 de julho de 2015 (exclusive), 2,53% (dois
inteiros e cinquenta e três centésimos por cento) ao ano, com base em 252
(duzentos e cinquenta e dois) dias úteis;

(ii)

(iii)
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28 de janeiro de 2016 (inclusive) e 23 de maio de 2016 (exclusive), 2,53% (dois
inteiros e cinquenta e três centésimos por cento) ao ano, com base em 252
(duzentos e cinquenta e dois) dias úteis; (b) entre 23 de maio de 2016 (inclusive)
e 23 de novembro de 2016 (exclusive), 4,80% (quatro inteiros e oitenta
centésimos por cento) ao ano, com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois)
dias úteis; e (c) entre 23 de novembro de 2016 (inclusive) e a Data de
Vencimento (exclusive), 5,75% (cinco inteiros e setenta e cinco centésimos por
cento) ao ano, com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis.

4.5.1.2. Os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos de acordo com a tabela
abaixo, ressalvadas as hipóteses de aquisição antecipada facultativa, resgate antecipado,
amortização antecipada e vencimento antecipado das Debêntures, nos termos desta Escritura:

Pagamentos de Juros Remuneratórios

1° (primeiro) pagamento
2° (segundo) pagamento
3° (terceiro) pagamento

Data de Pagamento de Juros
Remuneratórios
28 de julho de 2015
28 de janeiro de 2016

31 de maio de 2019 (Data de
Vencimento)

4.5.1.3 Farão jus aos Juros Remuneratórios aqueles que forem titulares das Debêntures
ao final do Dia Útil imediatamente anterior à data prevista para o pagamento dos Juros
Remuneratórios.

4.5.2

4.5.2.1
fórmula:

onde:

Forma de Cálculo dos Juros Remuneratórios

Os Juros Remuneratórios deverão ser calculados de acordo com a seguinte

J = VNe x (FatorJuros-1)

J = valor unitário dos juros, acumulado no período, devido na data de seu efetivo pagamento,
calculado com 8 (oito) casas decimais sem arredondamento;

VNe = Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, informado/calculado com
8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

FatorJuros = (FatorDI x FatorSpread)

onde:
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FatorDI = produtório das Taxas DI, da data de início do Período de Capitalização, inclusive, até
a data de cálculo, exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado
da seguinte forma:

n

FatorDI =n (1 + TDIk)
k=l

onde:

n = número total de Taxas DI, consideradas na apuração do "FatorDI", sendo "n" um número
inteiro; e

TDlk = Taxa DI, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com
arredondamento, apurado da seguinte forma:

1

TDIk = (DIk + lJ252 -1
100

onde:

Dlk = Taxa DI, de ordem k, divulgada pela CETIP, válida por 1 (um) Dia Útil (overnight),
utilizada com 2 (duas) casas decimais;

FatorSpread = sobretaxa de juros fixos calculada com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, calculado conforme fórmula abaixo:

[

n ]S read 252

FatorSpread = ( ~ 00 + 1)

onde:

Spread= 2,5300,4,8000 ou 5,7500, conforme previsto na Cláusula 4.5.1.1.1 acima; e

Para fins de cálculo dos Juros Remuneratório4.5.2.2

n = número de Dias Úteis entre a Data de Emissão ou a data de pagamento dos Juros
Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, e a data de cálculo da fórmula do
Remuneratórios, sendo "n" um número inteiro.

(i) o fator resultante da expressão (1 + TDIk) é considerado com 16 (dezesseis)
casas decimais, sem arredondamento, assim como seu produtório;

(ii) efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIk), sendo que, a cada
diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas deci 1S, se
arredondamento, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por .ante at o
último fator diário considerado;

(iii) uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator
DI" com 8 (oito) casas decimais, com arredondame
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(iv) o fator resultante da expressão (FatorDI x FatorSpread) é considerado com 9
(nove) casas decimais, com arredondamento; e

(v) a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais
divulgado pela CETIP.

4.5.2.3. No caso de indisponibilidade temporária da Taxa DI quando do pagamento de
qualquer obrigação pecuniária prevista nesta Escritura, será utilizada, em sua substituição, para
apuração de "TDIk", a última Taxa DI divulgada oficialmente, até a data do cálculo, não sendo
devidas quaisquer compensações entre a Emissora e o os Debenturistas quando da divulgação
posterior da Taxa DI que seria aplicável.

4.5.2.4. Caso a Taxa DI deixe de ser divulgada por prazo superior a 10 (dez) dias, ou caso
seja extinta ou haja a impossibilidade legal de aplicação da Taxa DI para cálculo de qualquer
obrigação pecuniária prevista nesta Escritura, será aplicada automaticamente no lugar da Taxa DI
a taxa determinada legalmente para tanto. No caso de não haver substituto legal para a Taxa DI,
será convocada urna Assembleia Geral de Debenturistas, para que a Emissora e os Debenturistas
deliberem em comum acordo sobre a nova taxa a ser utilizada, observadas as disposições desta
Escritura, relativas aos quóruns para instalação e deliberação da Assembleia Geral de
Debenturistas. Até a deliberação sobre o novo parâmetro a ser utilizado, para o cálculo do valor
de quaisquer obrigações previstas nesta Escritura, será utilizada a última Taxa DI conhecida até a
data da deliberação da Assembleia Geral de Debenturistas, não sendo devidas quaisquer
compensações entre a Emissora e os Debenturistas, quando da divulgação posterior da Taxa DI.

4.5.2.5. Caso a Taxa DI venha a ser divulgada antes da realização da Assembleia Geral
de Debenturistas de que trata a Cláusula 4.5.2.4 acima, exceto na hipótese de impossibilidade de
sua aplicação por imposição legal ou determinação judicial, referida assembleia não mais será
realizada, com a devida comunicação pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas, e a Taxa DI, a
partir de sua divulgação, passará a ser utilizada para o cálculo dos Juros Remuneratórios das
Debêntures, permanecendo a última Taxa DI conhecida anteriormente a ser utilizada até data da
divulgação.

4.5.2.6. Caso na Assembleia Geral de Debenturistas de que trata a Cláusula 4.5.2.4 acima
não haja acordo sobre a taxa substitutiva entre a Emissora e os Debenturistas representando, no
mínimo, 75% (setenta e cinco inteiros por cento) das Debêntures em circulação, a Emissora
optará, a seu exclusivo critério, observadas as aprovações necessárias em sede de Assembleia
Geral de Debenturistas mencionadas no item (ii) abaixo, por urna das alternativas a seguir
estabelecidas, obrigando-se a comunicar por escrito ao Agente Fiduciário, no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da data de realização da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas, a alternativa
escolhida: (i) a Emissora resgatará antecipadamente e, consequentemente, cancelará
antecipadamente a totalidade das Debêntures em circulação, sem multa ou prêmio de qualquer
natureza, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da realização da respectiva Assembleia
Geral de Debenturistas, pelo Valor Nominal Unitário ou do V r Nominal Unitário,
acrescido dos Juros Remuneratórios calculad a ~ffii~~'(¥de a ata de missão ou da
data de pagamento dos Juros Re ~\t1.~~13~~~\rnteri on o caso, até a data
do efetivo resgate. Nesta hipótese JA~~~s J munera ' . icável às Debêntures
a serem resgatadas e, consequent ~ celadas, ser' 'a Taxa DI divulgada
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oficialmente; ou (ii) a Emissora deverá apresentar um cronograma de amortização da totalidade
das Debêntures em circulação, o qual não excederá a Data de Vencimento das Debêntures e o
prazo de amortização previsto nesta Escritura, juntamente com a taxa que será utilizada para
remuneração das Debêntures durante o prazo de amortização, a serem aprovados em sede de
Assembleia Geral de Debenturistas, observadas as disposições desta Escritura, relativas aos
quóruns para instalação e deliberação da Assembleia Geral de Debenturistas. Nesta hipótese, caso
a Emissora pretenda realizar a amortização das Debêntures em mais de uma data, a amortização
deverá ser realizada pro rata entre os titulares das Debêntures em circulação. Durante o prazo de
amortização das Debêntures pela Emissora, a periodicidade do pagamento dos Juros
Remuneratórios continuará sendo aquela estabelecida nesta Escritura. A taxa de remuneração
substituta deverá preservar o valor real e os mesmos níveis dos Juros Remuneratórios em vigor.
Caso a respectiva taxa substituta dos Juros Remuneratórios seja referenciada em prazo diferente
de 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, essa taxa deverá ser ajustada de modo a refletir a
base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis utilizada pela Taxa DI. Caso na Assembleia
Geral de Debenturistas não seja aprovado o cronograma de amortização proposto pela Emissora
e/ou a nova taxa para remuneração, desde que de forma justificada, a Emissora deverá resgatar
antecipadamente e consequentemente, cancelar a totalidade das Debêntures em circulação, sem
multa ou prêmio de qualquer natureza, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da realização
da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas, pelo Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor
Nominal Unitário, acrescido dos Juros Remuneratórios calculado pro rata temporis desde a Data
de Emissão ou da data de pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme
o caso, até a data do efetivo resgate. Nesta hipótese, para cálculo dos Juros Remuneratórios
aplicável às Debêntures a serem resgatadas e, consequentemente, canceladas, será utilizada a
última Taxa DI divulgada oficialmente.

4.5.3 Período de Capitalização

4.5.3.1 Define-se período de capitalização ("Período de Capitalização") como sendo o
intervalo de tempo que se inicia na Data de Emissão, no caso do primeiro Período de
Capitalização, ou na data de pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, no
caso dos demais Períodos de Capitalização, e termina na data prevista para o pagamento de Juros
Remuneratórios correspondente ao período em questão. Cada Período de Capitalização sucede o
anterior sem solução de continuidade, até a Data de Vencimento.

4.6 Repactuação

y
4.7

4.6.1

TEXT_SP - 13150018vl 5043.42 13

4.7.1 Sem prejuízo das hipóteses de Resgate Antecipado, amortização extraordinária,
aquisição antecipada facultativa e vencimento antecipado das Debêntures, nos termo sta
Escritura, o Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em uma única
Data de Vencimento.



4.8

4.8.1

Condições de Pagamento

Local de Pagamento e Imunidade Tributária

4.8.1.1 Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados: (i) utilizando-se
os procedimentos adotados pela CETIP para as Debêntures custodiadas eletronicamente na
CETIP; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente no CETIP:
(a) na sede da Emissora diretamente aos seus titulares; ou (b) em conformidade com os
procedimentos adotados pelo Escriturador Mandatário.

4.8.1.2 Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção
tributária, este deverá encaminhar ao Banco Liquidante, com cópia para a Emissora, até 10 (dez)
Dias Úteis antes da data prevista para quaisquer dos pagamentos relativos às Debêntures,
documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção tributária, sob pena de ter descontado
dos seus rendimentos, decorrentes do pagamento das De~êntures de sua titularidade, os valores
devidos nos termos da legislação tributária em vigor.

4.8.1.2.1 O Debenturista que tenha apresentado documentação comprobatória de sua
condição de imunidade ou isenção tributária, nos termos da Cláusula 4.8.1.2 acima, e que tiver
essa condição alterada por disposição normativa, ou por deixar de atender às condições e
requisitos porventura prescritos no dispositivo legal aplicável, ou ainda, tiver essa condição
questionada por autoridade judicial, fiscal ou regulamentar competente, deverá comunicar esse
fato, de forma detalhada e por escrito, ao Banco Liquidante e ao Escriturador Mandatário, com
cópia para a Emissora, bem como prestar qualquer informação adicional em relação ao tema que
lhe seja solicitada pelo Banco Liquidante, Escriturador Mandatário ou pela Emissora.

4.8.1.2.2 Mesmo que tenha recebido a documentação referida na Cláusula 4.8.1.2 acima, e
desde que tenha fundamento legal para tanto, fica facultado à Emissora depositar em juízo ou
descontar de quaisquer valores relacionados às Debêntures a tributação que entender devida, sem
que esse fato possa gerar pretensão indenizatória contra a Emissora, o Banco Liquidante ou o
Escriturador Mandatário por parte de qualquer Debenturista ou terceiro.

4.8.2 Prorrogação dos Prazos

4.8.2.1
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4.8.3 Encargos Moratórios e Multa

4.8.3.1 Sem prejuízo dos Juros Remuneratórios, ocorrendo impontualidade no pagamento pela
Emissora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não
pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata
temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa
moratória, convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento),
ambos sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial (em conjunto, "Encargos Moratórios e Multa").

4.8.4 Decadência dos Direitos aos Acréscimos

4.8.4.1 Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.8.3.1 acima, o não comparecimento do
Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da
Emissora nas datas previstas nesta Escritura, ou em qualquer comunicação realizada ou aviso
publicado pela Emissora, nos termos desta Escritura, não lhe dará direito ao recebimento dos
Juros Remuneratórios e/ou Encargos Moratórios e Multa no período relativo ao atraso no
recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo
vencimento de Juros Remuneratórios e/ou Data de Vencimento.

4.9 Publicidade

4.9.1 Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes desta Emissão
que, de qualquer forma, envolvam os interesses dos Debenturistas deverão ser obrigatoriamente
comunicados na forma de avisos ("Avisos aos Debenturistas") e serão publicados no DOERJ e
no jornal DM, conforme estabelecido no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, observadas
as limitações impostas pela Instrução CVM 476 em relação à publicidade da Emissão e os prazos
legais, devendo a Emissora comunicar ao Agente Fiduciário qualquer publicação, na data da sua
realização. Caso a Emissora altere seu jornal de publicação após a Data de Emissão, deverá enviar
notificação ao Agente Fiduciário informando o novo veículo.

4.10 Garantia Fidejussória

4.10.1 Para assegurar o cumprimento de todas e quaisquer obrigações, principais e
acessórias, presentes e futuras, assumidas nesta Escritura e nos Contratos de Garantia, a Fiadora,
por este ato e na melhor forma de direito, presta fiança em favor dos Debenturistas ("Fiança"),
representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se como fiadora e principal pagadora dos
valores devidos nos termos desta Escritura e dos Contratos de Garantia, incluindo: (i) o Valor
Nominal das Debêntures ou saldo do Valor Nominal das Debêntures, acrescido dos Juros
Remuneratórios, calculados pro rata temporis, e Encargos Mora" , calculados nos termos
desta Escritura; bem como (ii) todos os acessório ~~cÁ~~~c.~~ 've qualquer custo ou
despesa comprovadamente incorrido "f\~~~\~~ s Debenturistas em
decorrência de despesas judiciais e e i~, ouver, verbas indenizatórias
devidas diretamente pela Emissora no a quer processo judicial, inistrativo ou
arbitral bem como no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia, desde e tais stos ou
despesas sejam necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativa esta Escritura
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e dos Contratos de Garantia e tenham sido devidamente comprovados à Emissora ("Obrigações
Garantidas"), conforme os termos e condições abaixo.

4.10.2 A Fiadora declara-se, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, fiadora e
principal pagadora das Obrigações Garantidas, solidariamente responsável com a Emissora, nos
termos desta Escritura e em conformidade com o artigo 818 da Lei n.o 10.406, de 10 de janeiro
de 2002, conforme alterada ("Código Civil").

4.10.3 Todo e qualquer pagamento realizado pela Fiadora em relação à Fiança ora
prestada será efetuado livre e líquido de quaisquer tributos, impostos, taxas, contribuições de
qualquer natureza, encargos ou retenções, presentes ou futuros, bem como de quaisquer juros,
multas ou demais exigibilidades fiscais.

4.10.4 As Obrigações Garantidas serão pagas pela Fiadora em até 3 (três) Dias Úteis
após notificação por escrito formulada pelo Agente Fiduciário ou pelos Debenturistas à Fiadora,
independentemente de qualquer pretensão, ação, disputa ou reclamação que a Emissora venha a
ter ou exercer em relação às suas obrigações decorrentes desta Escritura e/ou de qualquer dos
Contratos de Garantia. Tal notificação deverá ser imediatamente emitida pelo Agente Fiduciário
ou pelos titulares das Debêntures após, respeitados os prazos de cura previstos nesta Escritura
e/ou em qualquer dos Contratos de Garantia, a ocorrência da falta de pagamento pela Emissora
de qualquer valor devido nas datas de pagamento definidas nesta Escritura e/ou em qualquer dos
Contratos de Garantia, quando do vencimento antecipado das Debêntures ou de qualquer valor
devido pela Emissora decorrente das Obrigações Garantidas. O pagamento deverá ser realizado,
fora do âmbito da CETIP, segundo os procedimentos estabelecidos nesta Escritura, e de acordo
com instruções recebidas do Agente Fiduciário ou dos titulares das Debêntures.

4.10.5 A Fiadora expressamente renuncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades
de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368,
821, 827, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 do Código Civil, dos artigos 77 e 595 da Lei n.O5.869,
de 11 de janeiro de 1973, conforme alterada ("Código de Processo Civil"), e do artigo 130 da Lei
n.O13.105, de 16 de março de 2015 ("Novo Código de Processo Civil").

4.10.6 Nenhuma objeção ou oposição da Emissora poderá, ainda, ser admitida ou
invocada pela Fiadora com o fito de escusar-se do cumprimento de suas obrigações perante os
Debenturistas.

4.10.7 A Fiadora sub-roga-se nos direitos dos Debenturistas caso venha a honrar, total
ou parcialmente, a Fiança objeto desta Cláusula 4.10, sempre observado o disposto na
Cláusula 4.10.10 abaixo.

4.10.8
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4.10.9 Em virtude da Fiança prestada pela Fiadora, a presente Escritura deverá ser levada
a registro no competente Cartório de Registro de Títulos e Documentos, nos termos da Cláusula
2.1.3.1 acima.

4.10.10 A Fiadora desde já concorda e obriga-se a somente exigir e/ou demandar a
Emissora por qualquer valor por ela honrado nos termos da Fiança após os Debenturistas terem
recebido todos os valores a eles devidos.

4.11 Alienação Fiduciária

4.11.1 Em garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas e das
obrigações no âmbito do "Instrumento Particular de Escritura da Segunda (23) Emissão Pública
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária,
com Garantia Adicional Real e Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de
Colocação, da Odebrecht Energia S.A." ("Escritura da Segunda Emissão"), foi constituída, em
favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, e dos debenturistas no âmbito da
Escritura da Segunda Emissão, representados pelo Agente Fiduciário, alienação fiduciária da
totalidade das ações de emissão da Emissora de titularidade das ODBSA e OEINV, conforme
previsto no Contrato de Alienação Fiduciária ("Alienação Fiduciária").

4.12 Cessão Fiduciária

4.12.1 Em garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas e das
obrigações no âmbito da Escritura da Segunda Emissão, foi constituída, em favor dos
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, e dos debenturistas no âmbito da Escritura
da Segunda Emissão, representados pelo Agente Fiduciário, cessão fiduciária de direitos
creditórios de propriedade da Emissora decorrentes de recursos mantidos em contas vinculadas
ali indicadas, conforme previsto no Contrato de Cessão Fiduciária ("Cessão Fiduciária").

4.12.2 A Emissora e a Fiadora obrigam-se solidariamente, por si e por suas controladas,
a fazer com que sejam depositados exclusivamente nas contas vinculadas previstas no Contrato
de Cessão Fiduciária, conforme aplicável (i) o Valor Líquido Disponível SAESA (conforme
definido abaixo) e (ii) o Valor Líquido Disponível GSP (conforme definido abaixo).

4.12.2.1

(i)

(ii)

Para os fins desta Escritura:



realizados por qualquer empresa do grupo econômico da Odebrecht ("Grupo
Odebrecht"); (iv) redução de capital, salvo se para absorção de prejuízos
acumulados; (v) qualquer outra forma de pagamento ou remuneração a acionistas
ou quotistas diretos ou indiretos, inclusive em decorrência de venda de ações;

(iii) "Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP" significa o "Instrumento
Particular de Escritura da Primeira Emissão Privada de Debêntures Simples, Não
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Flutuante, com Garantia
Adicional Fidejussória, em duas Séries, da Odebrecht Energia Participações
S.A.", celebrado em 20 de outubro de 2014 entre a OEP, a Fiadora e Pentágono
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, cujo valor de principal
original é (a) R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) para a primeira série; e
(b) R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) para a segunda série;

(iv) "Escritura Pública da Primeira Emissão Privada OEB" significa o Instrumento
Público de Escritura Pública da Primeira Emissão Privada de Debêntures
Conversíveis em Ações, Dividida em Quatro Séries, da Espécie com Garantia
Real e Fidejussória, da Odebrecht Participações e Investimentos S.A., conforme
aditado e denominado Instrumento Público de Escritura Pública da Primeira
Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, Dividida em Quatro
Séries, da Espécie com Garantia Real e Fidejussória, da Odebrecht Energia do
Brasil S.A., de 13 de setembro de 2011, conforme aditado de tempos em tempos,
cujo valor de principal original é 373.892.430,00 (trezentos e setenta e três
milhões, oitocentos e noventa e dois mil, quatrocentos e trinta reais);

(v) "Evento(s) GSP" significa o efetivo recebimento, pela Fiadora e/ou por qualquer
sociedade controlada direta ou indiretamente pela Fiadora, da República do Peru
ou de qualquer entidade do governo peruano, suas agências e repartições, ou de
terceiros, conforme o caso, em decorrência de uma cessão, alienação, venda,
transferência, compensação, indenização, leilão público, expropriação, disputa,
liquidação, procedimento de falência ou recuperação judicial, extrajudicial ou
análogo, transação, decisão judicial ou administrativa, sentença arbitral, negócio
jurídico, fato ou situação de qualquer tipo, de remuneração ou pagamento
(incluindo por meio de compensação) (a) pela participação (direta ou indireta), a
qualquer tempo, no capital social da Gasoduto Sur Peruano S.A. ("GSP") ou nas
atividades desenvolvidas no âmbito do contrato de concessão celebrado em 23
de julho de 2014 entre a GSP e entidades do governo peruano ("Contrato de
Concessão GSP"); e/ ou (b) pelos ativos ou direitos que constituem o projeto para
instalação do gasoduto de gás natural na República do Peru, relacionado Contrato
de Concessão GSP, em qualquer caso desde que em valor superior ao montante
de US$ 1.141.244.000,00 (um bilhão, cento e quarenta e um milhões, duzentos e
quarenta e quatro mil dólares norte-americanos), correspondente a 85% (oitenta Y'
e cinco por cento) do book value . v l~.~~l,lÜ!.c do GSP -base

31./12/2016), mul.tipl~c o If\~Im ..~..([)..~~ \dl iad a de
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(vi) "OEB" significa Odebrecht Energia do Brasil S.A., sociedade por ações com sede
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo 300,
11° andar, Botafogo, inscrita no CNPJIMF sob o n.o 13.439.547/0001-30;

(vii) "OEP" significa Odebrecht Energia Participações S.A., sociedade por ações com
sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo
300, sala 1101, inscrita no CNPJIMF sob o n.o 19.790.376/0001-75;

(viii) "Participações no GSP" significa cada uma das participações acionárias (i) da
Fiadora em cada uma de suas Controladas diretas que possuam participação
direta ou indireta no GSP, e (ii) de cada uma das Controladas (diretas ou
indiretas) da Fiadora em suas respectivas Controladas diretas que possuam
participação direta ou indireta no GSP; conforme evidenciado em organograma
fornecido, na data do segundo aditamento à esta Escritura de Emissão, pela
Fiadora aos Debenturistas, no qual a Fiadora descreve sua participação indireta
no GSP;

(ix) "Recursos da Venda da SAESA" significam os recursos decorrentes de qualquer
Venda da SAESA;

(x) "SAESA" significa Santo Antônio Energia S.A., sociedade por ações com sede
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas
4777,60 andar, inscrita no CNPJIMF sob o n.o 09.391.823/0001-60;

(xi) "Valor Líquido Disponível GSP" significa os montantes oriundos de um ou mais
Eventos GSP que venham a ser efetivamente recebidos pela Fiadora e/ou por
qualquer sociedade controlada direta ou indiretamente pela Fiadora, após (i)
todas as deduções e retenções obrigatórias aplicáveis; (ii) descontados todos os
tributos, comissões e despesas incidentes; e (iii) sem duplicidade com os itens
anteriores, as devidas destinações para quaisquer prioridades já previamente
constituídas e divulgadas, por escrito, aos Debenturistas;

(xii) "Valor Líquido Disponível SAESA" significa todo o valor correspondente aos
Recursos da Venda da SAESA efetivamente recebido pela Emissora mediante
uma Distribuição, após (i) todas as deduções e retenções obrigatórias aplicáveis
(inclusive sem limitação constituição de conta escrow ou mecanismo semelhante
para fins de garantia de obrigações de indenização); (ii) descontados, caso
devidos, os Valores de Pagamento Antecipado da Primeira Emissão Privada da
OEP; (iii) descontados todos os tributos (inclusive sem limitação sobre ganho de
capital); (iv) comissões e despesas devidas no âmbi lienação (neste caso,
se oriundas da alienação dos ativ acentf{be~~ rópria ou de suas
subsidiárias); (v) sem . I~~. .1~~~\j\\n\hior s, destin o p, a
quaisquer prioridades já ~~~nst' ' , em benefíc' Q ter . ,
sobre tais recursos por me . ura da Primeira Emi - scritura \,.t!
Pública da Primeira Emissão Privada OEB, confo de cordo com ~
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informações divulgadas nesta data, por escrito, aos Debenturistas; e (vi) dedução
do valor resultante da seguinte fórmula: [(saldo da CCB Santander) -:-(soma dos
saldos da CCB Santander, das debêntures da Emissão e das debêntures no âmbito
da Escritura da Segunda Emissão)] x Recursos da Venda da SAESA após as
deduções dos itens "i" a "v" acima, sendo que todos os saldos deste item serão
apurados na mesma data de recebimento pela Emissora dos Recursos da Venda
da SAESA. Para fins de esclarecimento, o pagamento da CCB Santander deverá
ser feito de forma pari passu, e não sênior, ao pagamento das Debêntures da
Emissão e das debêntures no âmbito da Escritura da Segunda Emissão;

(xiii) "Valores de Pagamento Antecipado da Primeira Emissão Privada da OEP"
significam:

(a) em caso de alienação de participação societária na OEB de titularidade
da OEP inferior a 50% (cinquenta por cento) do capital social ordinário
e total da OEB, os valores correspondentes ao resgate antecipado parcial
das debêntures da segunda série em circulação objeto da Escritura da
Primeira Emissão Privada da OEP, mediante o pagamento do saldo do
valor nominal das debêntures da segunda série em circulação objeto da
Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP a serem resgatadas,
acrescido da remuneração devida nos termos da Escritura da Primeira
Emissão Privada da OEP, em montante equivalente a 30% (trinta por
cento) do valor efetivamente pago pela alienação, acrescido do prêmio
devido nos termos da Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP; ou

(b) em caso de alienação de participação societária na OEB de titularidade
da OEP igualou superior a 50% (cinquenta por cento) do capital social
ordinário e total da OEB, os valores correspondentes ao resgate
antecipado da totalidade das debêntures da segunda série em circulação
objeto da Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP, mediante o
pagamento do saldo do valor nominal da totalidade das debêntures da
segunda série em circulação objeto da Escritura da Primeira Emissão
Privada da OEP, acrescido da remuneração devida e do prêmio devido
nos termos da Escritura da Primeira Emissão Privada da OEP; e

(xiv) "Venda da SAESA" significa a venda, cessão ou transferência, pela Emissora
e/ou por qualquer de suas controladas, diretas ou indiretas, de qualquer
participação no capital social (a) da SAESA e/ou (b) de qualquer controlada,
direta ou indireta, da Emissora que seja titular ta ou indiretamente, de
participação na SAESA.

4.13 Cessão Fiduciária de

4.13.1
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de Garantias de Bens e Direitos, celebrado em 24 de abril de 2017, entre a Fiadora, a Odebrecht
Serviços e Participações S.A. ("OSP"), a OSP Investimentos S.A. ("OSP Investimentos"), a
Nordeste Química S.A. - Norquisa ("Norquisa" e, em conjunto com a OSP Investimentos, a
OSP e a Fiadora, os "Garantidores OSP"), o Banco do Brasil SoA. ("BB"), Banco do Brasil,
New York Branch ("BB NY Branch"), o Banco Bradesco S.A. ("Bradesco"), Banco Bradesco
SoA., Grand Cayman Branch ("Bradesco Branch"), Itaú Unibanco SoA. ("Itaú Unibanco"),
Banco Itaú BBA S.A. ("IBBA") Banco Santander (Brasil) S.A. ("Santander"), o Agente
Fiduciário, a Planner Trustee DTVM Ltda. ("Planner") e a Simplific Pavarini Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. ("Pavarini" e, em conjunto com Planner, o Agente
Fiduciário, o Santander, o Itaú Unibanco, o IBBA, Bradesco Branch, Bradesco, BB NY Branch
e BB, os "Credores"), conforme aditado ("Cessão Fiduciária de Excussão de Garantias"), em
garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas, das obrigações no
âmbito da Escritura da Segunda Emissão e de outras obrigações descritas no referido
instrumento, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, dos
debenturistas no âmbito da Escritura da Segunda Emissão, representados pelo Agente Fiduciário
e demais credores listados em referido instrumento.

4.14 Penhor de Sexto Grau de Ações Ordinárias de Emissão da Braskem S.A.

4.14 .. 1 Foi constituído, sob condição suspensiva, penhor de ações ordinárias de
emissão da Braskem SoA., representando 50,11% (cinquenta inteiros e onze centésimos por
cento) do capital social da Braskem SoA., conforme previsto no Instrumento Particular de
Constituição de Garantia - Penhor de Sexto Grau de Ações Ordinárias de Emissão da Braskem
SoA. e Outras Avenças, celebrado em 24 de abril de 2017 ("Penhor de Sexto Grau"), entre a
OSP e os Credores em garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas,
das obrigações no âmbito da Escritura da Segunda Emissão e de outras obrigações descritas no
referido instrumento, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, dos
debenturistas no âmbito da Escritura da Segunda Emissão, representados pelo Agente Fiduciário
e demais credores listados em referido instrumento.

4.15 Cessão Fiduciária sob Condição Suspensiva

4.15.1 Foi constituída cessão fiduciária de direitos creditórios sob condição suspensiva,
conforme previsto no Instrumento Particular de Constituição de Garantia - Cessão Fiduciária
de Bens e Ativos Financeiros em Garantia sob Condição Suspensiva, celebrado em 24 de abril
de 2017, entre os Garantidores OSP e os Credores, conforme aditado ("Cessão Fiduciária sob
Condição Suspensiva"), em garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações
Garantidas, das obrigações no âmbito da Escritura da Segunda Emissão e de outras obrigações
descritas no referido instrumento, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente
Fiduciário, dos debenturistas no âmbito da Escritura da Segunda Emissão, representados pelo
Agente Fiduciário e demais credores listados em referido instrumento.

4.16 r



Constituição de Garantia - Alienação Fiduciária de Ações de Emissão da Odebrecht Serviços e
Participações S.A. sob Condição Suspensiva e Outras Avenças, celebrado em 24 de abril de
2017 entre a OSP Investimentos, a Norquisa e os Credores, conforme aditado ("Alienação
Fiduciária de Ações OSP sob Condição Suspensiva"), em garantia do integral e pontual
cumprimento das Obrigações Garantidas, das obrigações no âmbito da Escritura da Segunda
Emissão e de outras obrigações descritas no referido instrumento, em favor dos Debenturistas,
representados pelo Agente Fiduciário, dos debenturistas no âmbito da Escritura da Segunda
Emissão, representados pelo Agente Fiduciário e demais credores listados em referido
instrumento.

4.17 AlienaçãoFiduciária de AçõesPN Braskem sob Condição Suspensiva

4.17.1 Foi constituída alienação fiduciária, sob condição suspensiva, de ações
preferenciais de emissão da Braskem S.A., conforme previsto no Instrumento Particular de
Constituição de Garantia- Alienação Fiduciária de Ações Preferenciais de Emissão de Braskem
S.A. sob Condição Suspensiva e Outras Avenças, celebrado em 24 de abril de 2017, entre a OSP
e os Credores, conforme aditado ("Alienação Fiduciária de Ações PN Braskem", e em conjunto
com o Penhor Sexto Grau, Cessão Fiduciária de Excussão de Garantias, Cessão Fiduciária sob
Condição Suspensiva e Alienação Fiduciária de Ações OSP sob Condição Suspensiva "Novas
Garantias Reais", sendo que as Novas Garantias Reais, em conjunto com a Alienação Fiduciária,
Cessão Fiduciária e, se constituída nos termos desta Escritura, a Cessão Fiduciária Adicional
(conforme definido abaixo), "Garantias Reais", e a Fiança e as Garantias Reais, em conjunto,
"Garantias"), em garantia do integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas, das
obrigações no âmbito da Escritura da Segunda Emissão e de outras obrigações descritas no
referido instrumento, foi constituída em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente
Fiduciário, dos debenturistas no âmbito da Escritura da Segunda Emissão, representados pelo
Agente Fiduciário e demais credores listados em referido instrumento.

4.18 Limite garantido pelasNovasGarantias Reais

4.18.1 As Novas Garantias Reais, conforme definido acima, garantem em
conjunto, o cumprimento das Obrigações Garantidas e das obrigações garantidas no âmbito da
Escritura da Segunda Emissão, até o limite agregado de R$ 279.039.717,50 (duzentos e setenta
e nove milhões, trinta e nova mil, setecentos e dezessete reais e cinquenta centavos), sendo que
este valor está sujeito a atualização equivalente a 115% (cento e quinze por cento) da Taxa DI
calculada a partir de 24 de abril de 2017 até 31 de maio de 2024 (inclusive) e, a partir de 31 de
maio de 2024, equivalente a 120% (cento e vinte por cento) da Taxa DI."

5.1.1
promover o
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mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário, ou do saldo do Valor Nominal Unitário,
acrescido dos Juros Remuneratórios calculados pro rata temporis e dos Encargos Moratórios e
Multa ("Valor do Resgate Antecipado Facultativo"), se for o caso, acrescido do pagamento dos
seguintes prêmios: (i) caso o Resgate Antecipado Facultativo ocorra entre a Data de Emissão
(inclusive) elO de agosto de 2016 (exclusive), será incidente prêmio correspondente a 0,11%
(onze centésimos por cento)jlat sobre o Valor do Resgate Antecipado Facultativo; (ii) caso o
Resgate Antecipado Facultativo ocorra entre 10de agosto de 2016 (inclusive) e
10de janeiro de 2017 (exclusive), será incidente prêmio correspondente a 0,09% (nove
centésimos por cento)jlat sobre oValor do Resgate Antecipado Facultativo; e (iii) caso o Resgate
Antecipado Facultativo ocorra entre 10de janeiro de 2017 (inclusive) e a Data de Vencimento
(exclusive), será incidente prêmio correspondente a 0,04% (quatro centésimos por cento) jlat
sobre o Valor do Resgate Antecipado Facultativo.

5.1.2 O Resgate Antecipado Facultativo será realizado mediante o envio de notificação
direcionada aos Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário, Banco Liquidante, Escriturador
Mandatário e CETIP, ou mediante publicação de aviso aos Debenturistas, nos termos da Cláusula
4.9.1., com, no mínimo, 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência. Tal notificação deverá conter os
termos e condições do Resgate Antecipado Facultativo, que incluem, mas não se limitam (i) a
data do Resgate Antecipado Facultativo; (ii) menção ao valor do pagamento devido aos
Debenturistas, incluindo o prêmio aplicável; (iii) o procedimento a ser adotado para a realização
do Resgate Antecipado Facultativo; e (iv) quaisquer outras informações necessárias à
operacionalização do Resgate Antecipado Facultativo.

5.1.3. As Debêntures objeto de Resgate Antecipado Facultativo deverão ser canceladas pela
Emissora, observada a regulamentação em vigor.

5.1.4 A Emissora poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, promover a Amortização
Extraordinária Facultativa das Debêntures até o limite de 98% (noventa e oito inteiros por cento)
do Valor Nominal Unitário ("Amortização Extraordinária Facultativa"). A Amortização
Extraordinária Facultativa será realizada mediante o pagamento de parcela do Valor Nominal
Unitário, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a Data de
Emissão ou data do último pagamento, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização
Extraordinária Facultativa, acrescido do pagamento dos seguintes prêmios, incidentes sobre o
valor da Amortização Extraordinária Facultativa: (i) caso a Amortização Extrordinária ocorra
entre a Data de Emissão (inclusive) e 10de agosto de 2016 (exclusive), será incidente prêmio
correspondente a 0,11% (onze centésimos por cento) jlat sobre o Valor da Amortização
Extrordinária; (ii) caso a Amortização Extrordinária ocorra entre 10de agosto de 2016 (inclusive)
e 10de janeiro de 2017 (exclusive), será incidente prêmio correspondente a 0,09% (nove
centésimos por cento)jlat sobre o Valor da Amortização Extrordinária; e (iii) caso a Amortização
Extrordinária ocorra entre 10de janeiro de 2017 (inclusive) e a ncimento (exclusive),
será incidente prêmio correspondente a 0,0 o . ~centé~_"¥Sn o)jlat sobre o
da Amortização Extrormnária. ~~ t~u~()1)
5.1.5 A Amortização Extraordinária Fa: ativa será realizada mediante
direcionada aos Debenturistas com cópia ao Agente Fiduciári
Mandatário e CETIP, ou mediante publicação de a' o
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4.9.1, com, no mínimo, 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência. Tal notificação deverá conter os
termos e condições da Amortização Extraordinária Facultativa, que incluem, mas não se limitam
(i) a data da Amortização Extraordinária Facultativa; (ii) menção ao valor do pagamento devido
aos Debenturistas, incluindo o valor do prêmio a ser pago; (iii) o procedimento a ser adotado para
a realização da Amortização Extraordinária Facultativa; e (iv) quaisquer outras informações
necessárias à operacionalização da Amortização Extraordinária Facultativa. As Amortizações
Extraordinárias envolverão todas as Debêntures, de forma pro rata.

5.1.6 No prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados da data da Venda da SAESA, a
Emissora obriga-se a (i) caso o Valor Líquido Disponível SAESA efetivamente recebido pela
Emissora seja suficiente, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com seu
consequente cancelamento, mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor
Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios e Encargos Moratórios,
se for o caso, calculados pro rata temporis desde a Data de Emissão, ou o último pagamento,
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem qualquer prêmio ou penalidade ("Resgate
Antecipado Obrigatório Venda SAESA"); ou (ii) caso o Valor Líquido Disponível SAESA
efetivamente recebido pela Emissora não seja suficiente para o resgate antecipado da totalidade
das Debêntures, ficará a Emissora obrigada a empregar todo e qualquer valor efetivamente
recebido pela OE proveniente da Venda da SAESA na amortização parcial das Debêntures
("Amortização Antecipada Obrigatória Venda SAESA"). A Amortização Antecipada Obrigatória
Venda SAESA será realizada mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro
rata temporis desde a Data de Emissão ou data do último pagamento, conforme o caso, até a data
da efetiva Amortização Antecipada Obrigatória Venda SAESA, sem o acréscimo de qualquer
prêmio. A Amortização Antecipada Obrigatória Venda SAESA será operacionalizada de acordo
com os procedimentos adotados pela CETIP. Os valores pagos a título de amortização do Valor
Nominal Unitário serão sempre imputados de forma proporcional ao valor das parcelas vincendas
de amortização do Valor Nominal Unitário constantes da Cláusula 4.7.1. acima, de forma
automática e independentemente de qualquer formalidade adicional (inclusive
independentemente de qualquer aditamento a esta Escritura), mantendo-se inalteradas as datas de
pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário.

5.1.6 - A Uma vez que ocorra um Evento GSP, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis
contados da data a partir da qual o Valor Líquido Disponível GSP possa ser remetido para fora da
República do Peru, a Fiadora obriga-se a transferir o Valor Líquido Disponível GSP para a conta
vinculada objeto do Contrato de Cessão Fiduciária para fins de, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis
após o depósito dos recursos na respectiva conta vinculada ("Depósito dos Recursos GSP"), e a
Emissora obriga-se a (a) realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com seu
consequente cancelamento, mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor
Nominal Unitário das Debêntures em circulação, conforme o caso, acrescido dos Juros
Remuneratórios e Encargos Moratórios, se for o caso, calculados pro rata temporis desde a Data
de Emissão, ou desde a data do último pagamento, conforme , até a data do efl . o
pagamento, sem qualquer prêmio ou penalidad" ente . ri atório E nto GS '
e, em conjunto com o Resgate Antec ãiC\.\tt¥~~ 'Res te .
Obrigatórios"); ou (b) caso o Valor L q~Me resgate
antecipado da totalidade das Debên , empregar o . el GSP na
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amortização parcial das Debêntures ("Amortização Antecipada Obrigatória Evento GSP" e, em
conjunto com a Amortização Antecipada Obrigatória Venda SAESA, as "Amortizações
Antecipadas"). A Amortização Antecipada Obrigatória Evento GSP será realizada mediante o
pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures
em circulação, conforme o caso, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis
desde a Data de Emissão ou desde a data do último pagamento, conforme o caso, até a data da
efetiva Amortização Antecipada Obrigatória Evento GSP, sem o acréscimo de qualquer prêmio.
A Amortização Antecipada Obrigatória Evento GSP será operacionalizada de acordo com os
procedimentos adotados pela CETIP. Os valores pagos a título de amortização do Valor Nominal
Unitário serão sempre imputados de forma proporcional ao valor das parcelas vincendas de
amortização do Valor Nominal Unitário constantes da Cláusula 4.7.1. acima, de forma automática
e independentemente de qualquer formalidade adicional (inclusive independentemente de
qualquer aditamento a esta Escritura), mantendo-se inalteradas as datas de pagamento de
amortização do Valor Nominal Unitário.

5.1.6.1 Para fins da obrigação de realizar o Resgate Antecipado Obrigatório Venda SAESA ou a
Amortização Antecipada Obrigatória Venda SAESA, os valores depositados na conta vinculada
objeto do Contrato de Cessão Fiduciária destinada a tal finalidade serão liberados para pagamento
do Resgate Antecipado Obrigatório Venda SAESA ou a Amortização Antecipada Obrigatória
Venda SAESA, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária.

5.1.6.1 - A Para fins da obrigação de realizar o Resgate Antecipado Obrigatório Evento GSP
ou a Amortização Antecipada Obrigatória Evento GSP, os valores depositados na conta vinculada
objeto do Contrato de Cessão Fiduciária destinada a tal finalidade serão liberados para pagamento
do Resgate Antecipado Obrigatório Evento GSP ou a Amortização Antecipada Obrigatória
Evento GSP, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária.

5.1.7 Caso o Resgate Antecipado Obrigatório ocorra (i) entre a Data de Emissão
(inclusive) elO de agosto de 2016 (exclusive), será incidente prêmio correspondente a 0,11%
(onze centésimos por cento) jlat sobre o Valor do Resgate Antecipado Obrigatório; (ii) entre
10de agosto de 2016 (inclusive) elo de janeiro de 2017 (exclusive), será incidente prêmio
correspondente a 0,09% (nove centésimos por cento)jlat sobre o Valor do Resgate Antecipado
Obrigatório; e (iii) entre 10de janeiro de 2017 (inclusive) e a Data de Vencimento (exclusive),
será incidente prêmio correspondente a 0,04% (quatro centésimos por cento)jlat sobre o Valor
do Resgate Antecipado Obrigatório.

5.1.8 O Resgate Antecipado Obrigatório deverá ocorrer mediante o envio de
notificação direcionada aos Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário, Banco Liquidante,
CETIP e Escriturador Mandatário, ou mediante publicação de aviso aos Debenturistas, nos termos
da Cláusula 4.9.1., com, no mínimo, 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência. Tal notificação deverá
conter os termos e condições do Resgate Antecipado Obrigatório, que incluem, mas não se
limitam (i) a data do Resgate Antecipado Obrigatório; (ii) o procedimento a ser adotado para a
realização do Resgate Antecipado Obrigatório; e (iii) quaisquer outras'

operacionaJização do Resgate Antecipado Ob, ~ NE~O~O1l0CUl/IH\iO

t 'Jat\}W\t~
TEXT_SP - 13150018vl 5043.42 25 t\ t5 <3



5.1.9 A CETIP, por meio de carta da Emissora que contenha a ciência do Agente
Fiduciário acerca do assunto, deverá ser comunicada a intenção de realizar (i) Resgate Antecipado
Facultativo; (ii) Amortização Extraordinária Facultativa; ou (iii) Resgate Antecipado
Obrigatório, com, no mínimo, 2 (dois) Dias Úteis de antecedência.

5.1.10 As Partes, desde já, estabelecem que não será necessária a celebração de qualquer
tipo de aditamento ou qualquer formalidade adicional à esta Escritura em decorrência da
Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures.

5.2. Aquisição Antecipada Facultativa

É facultado à Emissora adquirir as Debêntures em circulação no mercado, por preço não superior
ao de seu Valor Nominal Unitário, ou por preço superior ao Valor Nominal Unitário, desde que
observadas as regras expedidas pela CVM nesse sentido e conforme o disposto no parágrafo 3°,
do artigo 55, da Lei das Sociedades por Ações, acrescido dos Juros Remuneratórios e dos
Encargos Moratórios e Multa, se for o caso. As Debêntures objeto deste procedimento poderão:
(i) ser canceladas; (ii) permanecer em tesouraria; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado.
As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos termos desta
Cláusula 5.2, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração das demais
Debêntures que ainda estiverem em circulação.

5.3 Vencimento Antecipado

5.3.1 Hipóteses de vencimento antecipado

5.3.1.1 O Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas e imediatamente
exigíveis, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, todas
as obrigações decorrentes das Debêntures, ao tomar ciência da ocorrência de qualquer uma das
seguintes hipóteses (cada uma das hipóteses, uma "Hipótese de Vencimento Antecipado"):

(i) inadimplemento, pela Emissora e/ou por qualquer das Garantidoras, de qualquer
obrigação pecuniária decorrente desta Escritura e/ou dos Contratos de Garantia,
não sanado em até 1 (um) Dia Útil contado do respectivo inadimplemento,
respeitados eventuais prazos de cura previstos nos Contratos de Garantia;
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inadimplemento, pela Emissora e/ou pela Fiadora e/ou por qualquer das
Garantidoras, de qualquer obrigação não pecuniária prevista nesta Escritura e/ou
em qualquer dos Contratos de Garantia, que não seja sa prazo de até 20

(vinte) dias contados da data do res ..' ~oõ'ôC~I~\O
não destinação, peJa Emisso Ab\UQ.,. aptados com a Emissão
estritamente para resgate daI ade da la (primeira) emissã notas
promissórias em circulação da Emissora é~recomposição de c a d issora
em decorrência de aportes de capital já realizados, indireta AESA;

(ii)

(iii)



(iv) sentença judicial ou arbitral de invalidade, nulidade ou inexequibilidade dos
termos desta Escritura e/ou de qualquer dos Contratos de Garantia, exceto no que
diz respeito à Fiança;

(v) declaração judicial ou arbitral, desde que irrecorrível, de invalidade, nulidade ou
inexequibilidade da Fiança;

(vi) questionamento judicial, pela Emissora, qualquer das Garantidoras, qualquer de
suas controladoras, controladas ou coligadas, ou pela Fiadora, desta Escritura
e/ou de qualquer dos Contratos de Garantia e/ou da Fiança tendo "controle", para
os fins desta Escritura, a definição prevista no artigo 116 da Lei nO6.404/76 ("Lei
das Sociedades por Acões");

(vii) obtenção de medida judicial, ainda que em caráter provisório ou preliminar, por
qualquer pessoa não mencionada no item "vi" acima, que comprometa o
pagamento ou o cumprimento da Escritura ou da Fiança ou de qualquer dos
Contratos de Garantia, não sanado no prazo de 30 (trinta) dias contados da data
em que a Emissora e/ou de qualquer das Garantidoras tomar ciência da obtenção
de tal medida judicial;

(viii) cessão, promessa de cessão, qualquer forma de transferência ou promessa de
transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela Emissora e/ou Fiadora e/ou
por qualquer das Garantidoras, de qualquer de suas obrigações nos termos desta
Escritura e/ou de qualquer dos Contratos de Garantia, sem a prévia anuência, por
escrito, de Debenturistas representando no mínimo 75% (setenta e cinco inteiros
por cento) das Debêntures em circulação;

(ix) (1) liquidação, dissolução ou extinção da Emissora e/ou Fiadora, exceto se
referida liquidação, dissolução ou extinção não configurar uma hipótese de
vencimento antecipado, nos termos do item "xi" abaixo; (2) decretação de
falência da Emissora e/ou Fiadora; (3) pedido de autofalência da Emissora e/ou
Fiadora; (4) pedido de falência da Emissora e/ou Fiadora, formulado por terceiros
e não contestado devidamente nos termos do artigo 98 da Lei 11.10 1, no referido
prazo legal; ou (5) pedido, pela Emissora e/ou Fiadora, de recuperação judicial
ou extrajudicial, independentemente do deferimento de tal pedido;

(x) transformação da Emissora, nos termos dos artigos 220 e 222 da Lei das
Sociedades por Ações;

(xi) ou qualquer
ontroladas e,

1)
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2) pela incorporação, pela Emissora (de modo que a Emissora seja a incorporadora),
de qualquer controlada da Emissora ou de ações de emissão de qualquer
controlada da Emissora, desde que tal operação não gere passivos e/ou ônus
adicionais aos existentes em 20 de maio de 2016, observado o disposto na alínea
(y) da Cláusula 6.1 abaixo;

3) se realizada exclusivamente entre controladas diretas ou indiretas da Fiadora,
caso aplicável, e desde que, cumulativamente, (i) o controle final continue
pertencendo à Fiadora; (ii) tal operação não envolva a cisão, fusão, incorporação
(incluindo-se incorporação de ações) da Emissora; e (iii) tal operação não gere
passivos e/ou ônus adicionais aos existentes em 20 de maio de 2016, observado
o disposto na alínea (y) da Cláusula 6.1 abaixo; ou;

4) se envolver participação em (a) Odebrecht Energia Renovável S.A. e/ou suas
investidas, diretas ou indiretas; (b) Odebrecht Energias Alternativas S.A. e suas
investidas, diretas ou indiretas; e/ou (c) Companhia Hidrelétrica Teles Pires,
incluindo, exclusivamente em decorrência do disposto neste item, eventual
alienação de participação acionária com redução de capital da Emissora e/ou de
suas investidas, desde que, cumulativamente, (i) não resulte em alteração, direta
ou indireta, na participação de 28,62% (vinte e oito inteiros e sessenta e dois
centésimos por cento) na SAESA de titularidade, direta ou indireta, da Emissora;
e (ii) tal operação não gere passivos e/ou ônus adicionais aos existentes em
20 de maio de 2016, observado o disposto na alínea (y) da Cláusula 6.1 abaixo;
ou

(xii) redução do capital social da Emissora, exceto se:

1) previamente autorizado por 75% (setenta e cinco inteiros por cento) das
Debêntures em circulação; ou

2) referida redução de capital se der em decorrência da realização de quaisquer das
transações permitidas nos subitens (1) a (4) do item (xi) desta Cláusula;
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(xiii)

(xiv)

amortização de ações de emissão da Emissora ou reembolso de ações de
acionistas da Emissora, nos termos no artigo 45 da Lei das Sociedades por Ações,
que representem mais de 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Emissora,
de forma individual ou agregada, (tendo por base as demonstrações financeiras
da Emissora mais recentes), exceto se previamente autorizado por Debenturistas
representando no mínimo 75% (setenta e cinco inteiros por cento) das Debêntures
em circulação ou se referida amortização .ou reembolso se d decorrência da
realização de quaisquer das transações . . nos sil\l.\.1:f¥ls.1) a (4) do item

"xi" acima; ~ t~Q~OtlOCIl~\t\'\\V
alteração do objeto social d. ~ ; onfome disposto em seu es
vigente na Data de Emissão, exceto se (1) por



Debenturistas representando no mínimo 75% (setenta e cinco inteiros por cento)
das Debêntures em circulação; ou (2) não resultar em alteração da atividade
principal da Emissora;

(xv) inadimplemento de qualquer dívida ou obrigação pecuniária da Emissora ou de
qualquer de suas controladas junto a instituição financeira ou decorrente de
operação de mercado de capitais, em valor individual ou agregado igualou
superior a R$25.000.000,OO (vinte e cinco milhões de reais) no que diz respeito
à Emissora e R$50.000.000,OO (cinquenta milhões de reais) no que diz respeito
às controladas da Emissora, ou seu equivalente em outras moedas, respeitados
eventuais prazos de cura previstos nos respectivos contratos, sendo certo que caso
o correspondente credor da Emissora e/ou de qualquer de suas controladas
negocie com a Emissora e/ou com qualquer de suas controladas prazo de cura
superior àquele inicialmente previsto nos respectivos contratos, e a Emissora e/ou
qualquer de suas controladas apresente, por escrito, ao Agente Fiduciário,
declaração do correspondente credor de que o prazo de cura foi estendido e
declaração própria atestando a veracidade da declaração do correspondente
credor, o vencimento antecipado automático deste item será suspenso até que o
prazo de cura estendido apresentado pelo credor em questão se esgote;

(xvi) inadimplemento de qualquer dívida ou obrigação pecuniária da Fiadora cujo
credor seja qualquer um dos Debenturistas ou suas respectivas afiliadas, assim
definidas como controladas, controladoras, coligadas e sociedades sob o controle
comum ("Afiliadas"), em valor individual ou agregado igualou superior a
R$50.000.000,OO (cinquenta milhões de reais), ou seu equivalente em outras
moedas, respeitados eventuais prazos de cura previstos nos respectivos contratos,
sendo certo que caso o correspondente credor da Fiadora negocie com a Fiadora
prazo de cura superior àquele inicialmente previsto nos respectivos contratos, e
a Fiadora apresente, por escrito, ao Agente Fiduciário, declaração do
correspondente credor de que o prazo de cura foi estendido e declaração própria
atestando a veracidade da declaração do correspondente credor, o vencimento
antecipado automático deste item será suspenso até que o prazo de cura estendido
apresentado pelo credor em questão se esgote;

(xvii) vencimento antecipado de qualquer dívida da Emissora ou de qualquer de suas
controladas junto à instituição financeira ou decorrente de operação no mercado
de capitais, em valor individual ou agregado igualou superior a R$25.000.000,OO
(vinte e cinco milhões de reais) no que diz respeito à Emissora e R$50.000.000,OO
(cinquenta milhões de reais) no que diz respeito às controladas da Emissora, ou
seu equivalente em outras moedas, respeitados eventuais prazos de cura previstos r
nos respectivos contratos;

(xviii)
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milhões de reais), ou seu equivalente em outras moedas, respeitados eventuais
prazos de cura previstos nos respectivos contratos;

(xix) protesto de títulos contra a Emissora e/ou suas controladas e/ou a Fiadora em
valor, individual ou agregado, igualou superior a R$25.000.000,00 (vinte e cinco
milhões de reais) no que diz respeito à Emissora, R$50.000.000,00 (cinquenta
milhões de reais) no que diz respeito às controladas da Emissora e, de forma
individual ou agregada, R$IOO.OOO.OOO,OO(cem milhões de reais) no que diz
respeito à Fiadora, ou seu equivalente em outras moedas, exceto se, no prazo
máximo de 10 (dez) Dias Úteis contados da data do protesto, tiver sido
validamente comprovado ao Agente Fiduciário que: (l) o protesto foi efetuado
por erro ou má-fé de terceiro e tenha sido tornada medida judicial adequada para
anulação, cancelamento ou sustação de seus efeitos; (2) o protesto foi cancelado;
(3) o valor dos títulos protestados foi depositado em juízo; ou (4) o montante
protestado foi devidamente pago;

(xx) não cumprimento, pela Emissora e/ou por suas controladas e/ou pela Fiadora, de
decisão judicial transitada emjulgado ou arbitral de que não caiba recurso contra
a Emissora e/ou suas controladas e/ou a Fiadora, em valor, individual ou
agregado, igualou superior a R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais)
no que diz respeito à Emissora, R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) no
que diz respeito às controladas da Emissora e, de forma individual ou agregada,
R$IOO.OOO.OOO,OO(cem milhões de reais) no que diz respeito à Fiadora, ou seu
equivalente em outras moedas;

(xxi) desapropriação, confisco ou qualquer outro ato de entidade governamental de
qualquer jurisdição que resulte na perda ou na indisponibilidade, pela Emissora,
por mais de 60 (sessenta) dias, da propriedade, da posse direta ou indireta, da
totalidade ou de parte substancial de seus ativos;

(xxii) distribuição ou pagamento, pela Emissora, de dividendos, juros sobre o capital
próprio ou quaisquer outras distribuições de lucros aos acionistas da Emissora,
exceto pelos dividendos obrigatórios previstos no artigo 202 da Lei das
Sociedades por Ações, nos termos do estatuto social da Emissora vigente na Data
de Emissão;

(xxiii) perda de autorização ou licença, inclusive ambiental, exigida para a manutenção
do exercício das atividades desenvolvidas pela Emissora, não sanada no prazo de
30 (trinta) dias;

(xxiv)
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(xxv) não realização do Resgate Antecipado Obrigatório nos termos e prazos indicados
na Cláusula 5.1.6 acima (e subcláusulas);

(xxvi) oneração das ações de emissão da SAESA detidas direta ou indiretamente pela
Emissora, com exceção (i) dos gravames associados aos financiamentos
contratados pela SAESA e necessários à manutenção do exerCÍcio regular das
atividades desenvolvidas pela SAESA, que estão desde já autorizados; e (ii) da
hipótese de alienação prevista no item (xxvii) abaixo;

(xxvii) caso (i) o Valor Líquido Disponível SAESA seja recebido pela Emissora e não
ocorra o Resgate Antecipado Obrigatório Venda SAESA ou a Amortização
Antecipada Obrigatória Venda SAESA, conforme aplicável, nos termos da
Cláusula 5.1.6; ou (ii) ocorra qualquer Evento GSP e não ocorra o Depósito dos
Recursos GSP; ou (iii) ocorra o Depósito dos Recursos GSP e não ocorra o
Resgate Antecipado Obrigatório Evento GSP ou a Amortização Antecipada
Obrigatória Evento GSP, nos termos da Cláusula 5.1.6-A, conforme aplicável,
respeitados eventuais prazos de cura previstos nesta Escritura e nos Contratos de
Garantia;

(xxviii) com relação a qualquer dos bens objeto das Garantias Reais e/ou a qualquer dos
direitos a estes inerentes, nos termos dos Contratos de Garantia, conforme
aplicável, cessão, venda, alienação, transferência, permuta, conferência ao
capital, comodato, empréstimo, locação, arrendamento, dação em pagamento,
instituição de usufruto ou fideicomisso, endosso, desconto ou qualquer outra
forma de transferência ou disposição, inclusive por meio de redução de capital,
ou constituição de qualquer ônus (exceto pelas Garantias Reais), ou permissão
ou promessa que qualquer dos atos acima seja realizado, em qualquer dos casos
deste inciso, de forma gratuita ou onerosa, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, ainda que para ou em favor de pessoa do mesmo grupo
econômico;

(xxix) não atendimento, após decorridos eventuais prazos de cura previstos nos
Contratos de Garantia, (i) da obrigação de manutenção, na Alienação Fiduciária,
de ações de emissão da Emissora representativas da totalidade do capital social
da Emissora, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária; (ii) da obrigação
de fazer com que sejam depositados exclusivamente nas contas vinculadas
previstas no Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aplicável e previsto no
Contrato de Cessão Fiduciária, o Valor Líquido Disponível SAESA, ou ainda, o
Valor Líquido Disponível GSP; e/ou (iii) caso constituída a Cessão Fiduciária
Adicional, das obrigações de reforço de garantia, conforme previstas no Contrato
de Cessão Fiduciária Adicional;

(xxx)
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1) pela contratação de financiamentos (ou prestação de garantias), inclusive através
de mútuos, com destinação obrigatória nos respectivos instrumentos para
eventuais aportes de capital na SAESA;

2) por recursos captados, inclusive através de mútuos, para quitação de obrigações
financeiras existentes em 20 de maio de 2016 ou para operações de rolagem,
refinanciamento ou reperfilamento de dividas já existentes em
20 de maio de 2016 sem incremento de saldo devedor; ou

3) enquanto a Emissora tiver participação, direta ou indireta nessas sociedades, por
recursos captados, inclusive através de mútuos, diretamente por (a) Odebrecht
Energia Renovável S.A. e/ou suas investidas, diretas ou indiretas; e/ou
(b) Odebrecht Energias Alternativas S.A. e/ou suas investidas, diretas ou
indiretas, com destinação obrigatória nos respectivos instrumentos para utilização
nas próprias empresas citadas neste item; ou

4) por dívidas em valor, individual ou agregado, superior a R$100.000.000,00 (cem
milhões de reais), desde que sejam, cumulativamente subordinadas em prazo
(incluindo qualquer pagamento de juros e amortizações), garantias e demais
aspectos à Emissão;

(xxxi) vencimento antecipado da Segunda Emissão;

(xxxii) não constituição e perfeita formalização dos Contratos de Garantia, nos termos e
prazos previstos nas Cláusulas 2.1.7, 2.1.8, 4.11 a 4.17 acima.

(xxxiii) caso qualquer um dos Instrumentos de Dívida seja declarado vencido
antecipadamente, desde que a dívida objeto dos Documentos da Operação OSP
tenha sido integralmente quitada ou tenha decorrido o prazo de 5 (cinco) anos a
partir de 24 de abril de 2017, o que ocorrer por último.

(xxxiv) caso haja ou seja criada qualquer prioridade de destinação do Valor Líquido
Disponível SAESA em benefício de terceiros que não tenha sido previamente
constituída e divulgada por escrito aos Debenturistas ..

(xxxv)

5.3.1.2.
"ix", "x", "xi", "xii", "xiii", "xiv", "xv", "xvi", "xvii"; "xviii", "xx", ."xxii", "xxv"
"xxvii", "xxviii" e "xxxi" acima acarretará o vencimento antecipado automátic
Debêntures em circulação, independente de notificação do Agente Fidu ., .
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ocorrência dos demais eventos, o Agente Fiduciário deverá convocar, no prazo de até 2 (dois)
Dias Úteis contados da data em que tomar ciência da ocorrência do evento, Assembleia Geral de
Debenturistas para deliberar sobre o eventual não vencimento antecipado das Debêntures.
Referida assembleia deverá ser realizada de acordo com o procedimento previsto na Cláusula 8
abaixo.

5.3 .1.3 As Debêntures não serão declaradas vencidas antecipadamente se, na Assembleia
Geral de Debenturistas referida acima, os titulares das Debêntures detentores de no mínimo 75%
(setenta e cinco inteiros por cento) das Debêntures em circulação deliberarem pelo não
vencimento antecipado das Debêntures.

5.3.1.4 Caso, uma vez instalada a Assembleia Geral de Debenturistas, o quórum de
deliberação referido na Cláusula 5.3.1.2 acima não seja atingido, ou caso não haja instalação da
Assembleia Geral de Debenturistas em segunda convocação, por falta de quórum de instalação
na primeira e segunda convocações, as Debêntures serão consideradas antecipadamente vencidas.

5.3.1.5. Em caso de declaração do vencimento antecipado das Debêntures, a Emissora
obriga-se a efetuar o pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal
Unitário, conforme o caso. das Debêntures em circulação acrescido dos Juros Remuneratórios,
calculados pro rata temporis desde a Data de Emissão, ou da data do pagamento dos Juros
Remuneratórios imediatamente anterior, até a data do seu efetivo pagamento, bem como de
quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos desta Escritura. O
pagamento deverá ser realizado pela Emissora em até 3 (três) Dias Úteis contados da declaração
de vencimento antecipado das Debêntures, sob pena de, em não o fazendo, ficar obrigada, ainda,
ao pagamento dos encargos moratórios devidos e multa. O Agente Fiduciário deverá
imediatamente comunicar a CETIP sobre a declaração do vencimento antecipado das Debêntures,
o que deverá ocorrer, com, no mínimo, 2 (dois) Dias Úteis de antecedência da data do pagamento.

5.3.7 Caso os recursos recebidos na ocorrência de vencimento antecipado das Debêntures,
inclusive em decorrência da execução da Fiança, não sejam suficientes para quitar
simultaneamente todas as obrigações relativas às Debêntures, tais recursos deverão ser imputados
na seguinte ordem, de tal forma que, uma vez quitados os valores referentes ao primeiro item, os
recursos sejam alocados para o item imediatamente seguinte, e assim sucessivamente: (a)
quaisquer valores devidos pela Emissora e/ou pela Fiadora nos termos desta Escritura e/ou da
Fiança, que não sejam os valores a que se referem os itens "b" e "c" a seguir; (b) os Juros
Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a Data de Emissão, ou da data do pagamento
dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, até a data do efetivo pagamento, e demais
encargos devidos nos termos desta Escritura; e (c) o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor
Nominal Unitário. A Emissora e a Fiadora permanecerão responsáveis pelo saldo devedor das
obrigações decorrentes das Debêntures que não tiver sido pago, sem prejuízo dos encargos
incidentes, enquanto não for pago, declarando a Emissora e a Fiadora , se traj;.a de dívid
líquida e certa, passivel de cobrança por meio de pr t.~~E\\\1J
5.3.8 Para fins desta Escritura de Emissão ~~\
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"Documentos da Operação OSP" significa, em conjunto, a Escritura de Emissão de 2013, a
Escritura de Emissão 2016, as CCBs BB 2013, a CCB BB 2016, a CCB Bradesco, o Contrato de
Compra e Venda de Debêntures e os Contratos das Garantias Reais do Endividamento da OSP.

"Escritura de Emissão de 2013" significa o mstrumento Particular de Escritura da 2a Emissão
Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Quatro Séries, para Distribuição
Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Espécie Quirografária, sujeitas à Convolação
para a Espécie com Garantia Real, celebrado em 23 de outubro de 2013 entre a Odebrecht
Serviços e Participações S.A., na qualidade de emissora, o agente fiduciário e, na qualidade de
interveniente-anuente, a Odebrecht S.A., conforme aditado de tempos em tempos.

"Escritura de Emissão 2016" significa o Instrumento Particular de Escritura da la (Primeira)
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, para Distribuição
Pública com Esforços Restritos de Colocação e uma Série para Colocação Privada, da Espécie
com Garantia Real e Garantia Fidejussória Adicional, celebrado em 15 de julho de 2016, entre a
OSP mvestimentos S.A., na qualidade de emissora, a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos
e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de agente fiduciário e, na qualidade de fiadoras, a
Odebrecht Serviços e Participações S.A. e a Odebrecht S.A., conforme aditado de tempos em
tempos.

"CCBs BB 2013" significa, em conjunto, (a) a Cédula de Crédito Bancário nO306.401.158 ("3a

CCB 2013"); e (b) a Cédula de Crédito Bancário nO306.401.159 ("4a CCB 2013"), todas emitidas
em 27 de novembro de 2013 pela Odebrecht Serviços e Participações S.A. em favor do Banco do
Brasil S.A., conforme aditadas de tempos em tempos.

"CCB BB 2016" significa a Cédula de Crédito Bancário n. 313.202.399 emitida em 13 de maio
de 2016 pela Odebrecht Serviços e Participações S.A. em favor do Banco do Brasil S.A.,
conforme aditada de tempos em tempos.

"CCB Bradesco" significa a Cédula de Crédito Bancário n. 237.2372.6986-001 emitida em 13 de
maio de 2016 pela Odebrecht Serviços e Participações S.A. em favor do Banco Bradesco S.A.,
conforme aditada de tempos em tempos.
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"Contrato de Compra e Venda de Debêntures" significa o Contrato de Compra e Venda de
Debêntures N° 16.2.0023.1, celebrado entre o BNDES Participa - A., a Odebrecht Serviços
e Participações S.A., a Odebrecht Agroindustrial PartO '.. oes ~~,~ debrecht S.A. no dia 16
de março de 2016, conforme aditado de te eiml~~~~~ ._~~~e' \,\\J .

"Contratos das Garantias Reais do En i ~\i.\ti SP" significa, em conjunto, (a) o Penhor
Sexto Grau, conforme aditado de tem em tempos; (b) a Cessão Fiduciária de Excussão de
Garantias, conforme aditado de tempos em tempos; (c) a Cessão Fiduciária C dição
Suspensiva, conforme aditado de tempos em tempos; (d) a Alienação Fiduci' OSP
sob Condição Suspensiva, conforme aditado de tempos em tempos'
de Ações PN Braskem, conforme aditado de tempos em



"Instrumentos de Dívida" significa, diversas operações e financiamentos celebrados com o Banco
do Brasil SoA., Banco Bradesco SoA., Itaú Unibanco SoA., Banco Santander (Brasil) SoA.
(diretamente ou através de entidades de seus grupos econômicos), conforme detalhados, no atual
momento, no Anexo V-A do Penhor de Sexto Grau, no Anexo I-A da Cessão Fiduciária de
Excussão de Garantias, no Anexo IV-A da Cessão Fiduciária sob Condição Suspensiva, no Anexo
V-A da Alienação Fiduciária de Ações OSP sob Condição Suspensiva e no Anexo IV-A da
Alienação Fiduciária de Ações PN Braskem."

6. DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA EMISSORA E DA FIADORA

601 Sem prejuízo das demais obrigações previstas nesta Escritura, nos Contratos de
Garantia e de outras obrigações expressamente previstas na regulamentação em vigor, a Emissora
obriga-se a:

a) preparar as demonstrações financeiras da Emissora relativas a cada exercício social, em
conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e com as regras emitidas pela CVM;

b) submeter as demonstrações financeiras da Emissora relativas a cada exercício social à
auditoria por auditor independente registrado na CVM;

c) no prazo de 3 (três) meses contados da data de encerramento do seu exercício social,
divulgar em sua página na internet e enviar ao Agente Fiduciário as demonstrações
financeiras da Emissora relativas a cada exercício social devidamente auditadas pelos
auditores independentes contratados pela Emissora bem como de declaração assinada por
representante legal da Emissora com poderes para tanto atestando (a) que permanecem
válidas as disposições contidas na Escritura; (b) não ocorrência de qualquer das Hipóteses
de Vencimento Antecipado e inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora
perante os Debenturistas e o Agente Fiduciário; e (c) que não foram praticados atos em
desacordo com o estatuto social;

d) por um prazo de 3 (três) anos contados da Data de Emissão, manter os documentos
mencionados na alínea "c" acima em sua página na internet;

(
relevante, conforme
o tamente ao Agente

divulgar, em sua página na internet, a ocorrênci
definido no artigo 2.° da Instrução CV
Fiduciário e à CETIP;
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g)

f)

e) observar as disposições da Instrução CVM n.o 358, de 3 de jan de 2002, conforme
alterada ("Instrução CVM 358"), no que se refere a dever d s il às vedações à
negociação;



h) efetuar recolhimento de quaisquer tributos ou contribuições que incidam ou venham
incidir sobre a Emissão e que sejam de sua responsabilidade, inclusive em relação a
eventuais taxas que venham eventualmente a ser exigidas pela CVM em razão da
Emissão;

i) não divulgar ao público informações referentes à Emissora e à Emissão em desacordo
com o disposto na regulamentação aplicável, incluindo, mas não se limitando, ao disposto
na Instrução CVM 476 e no artigo 48 da Instrução CVM n.o 400, de 29 de dezembro de
2003, conforme alterada ("Instrução CVM 400");

j) cumprir com todas as obrigações constantes desta Escritura, especialmente aquelas
relacionadas à Instrução CVM 476, incluindo o artigo 17, e ao disposto no artigo 48 da
Instrução CVM 400, com exceção do inciso III;

k) fornecer todas as informações solicitadas pela CVM e pela CETIP;

1) fornecer ao Agente Fiduciário:

1) em até 1 (um) Dia Útil após sua notificação pelo Agente Fiduciário ou a ciência
pela Emissora, o que ocorrer primeiro, (1) informações ou documentos a respeito
da ocorrência do inadimplemento, pela Emissora e/ou por qualquer das
Garantidoras, de qualquer obrigação prevista nesta Escritura e/ou em qualquer
dos Contratos de Garantia; e/ou de Hipótese de Vencimento Antecipado; (2)
informações a respeito da ocorrência de qualquer outro evento que possa ter (i)
qualquer efeito adverso relevante na situação (financeira ou de outra natureza),
nos negócios, nos bens, nos resultados operacionais ou nas perspectivas da
Emissora, da Fiadora ou de qualquer sociedade controlada (conforme definição
de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) da Emissora;
ou (ii) qualquer efeito adverso na capacidade da Emissora ou da Fiadora de
cumprir suas obrigações nos termos desta Escritura e dos Contratos de Garantia;

2) no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de recebimento da
respectiva solicitação, resposta a eventuais dúvidas do Agente Fiduciário e/ou dos
Debenturistas sobre qualquer informação que lhe venha a ser razoavelmente
solicitada, salvo se houver determinação legal ou administrativa para que
referidas informações sejam fornecidas em menor prazo; e

m) cumprir as leis, os regulamentos, as normas administrativas e as dete
governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução d
por aquelas questionadas de boa fé nas esferas administraf

3)

TEXT_SP - 13150018vl 5043.42 36



n) manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor todas as autorizações
e licenças, inclusive as ambientais, necessárias para a manutenção do regular exercício
das atividades desenvolvidas pela Emissora ou por quaisquer de suas controladas;

o) manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor todas as autorizações
necessárias à assinatura desta Escritura e ao cumprimento de todas as obrigações aqui
previstas;

p) manter livros de registro contábeis adequados, nos quais lançamentos completos e
corretos sejam feitos de todas as negociações e operações relativas a seus respectivos
negócios e atividades;

q) manter as Debêntures registradas para negociação no mercado secundário no CETIP21
até sua liquidação, arcando com os respectivos custos;

r) contratar e manter contratados, às suas expensas, os prestadores de serviços relativos às
obrigações previstas nesta Escritura, incluindo o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante
e a CETIP;

s) arcar, de forma exclusiva, com todos os custos relativos: (a) à Emissão, incluindo as
publicações necessárias à Emissão, exigidas pelo Contrato de Colocação, pelo Estatuto
Social da Emissora ou requeridas pela lei ou demais normativos aplicáveis; (b) à
confecção e publicação de qualquer documentação necessária à realização da Emissão e
da Oferta, incluindo, sem limitação, eventuais custos com material de divulgação; (c) ao
registro e liquidação das Debêntures no MDA e (d) a todas e quaisquer outras
providências necessárias para a manutenção das Debêntures e sua negociação;

t) notificar, em até 1 (um) Dia Útil, o Agente Fiduciário da convocação de qualquer
Assembleia Geral pela Emissora;

u) convocar em até 2 (dois) Dias Úteis Assembleia Geral para deliberar sobre quaisquer das
matérias que sejam do interesse dos Debenturistas, caso o Agente Fiduciário, deva fazer,
nos termos da presente Escritura, mas não o faça no prazo aplicável; e

v) comparecer às Assembleias Gerais, sempre que solicitada;
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w) enviar os atos societários, dados financeiros e o organograma de seu grupo societário, o
qual deverá conter, inclusive, os controladores, as controladas, as sociedades sob controle
comum, as coligadas, e as sociedades integrantes do bloco de controle da Emissora,
conforme aplicável, no encerramento de cada exercício social, e prestar todas as
informações, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário para a realização do
relatório citado no item (xiii) da Cláusula 7.4 abaixo, no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos antes do encerramento do prazo previsto no item (xiv) da Cláusula 7.4. ab



x) notificar o Agente Fiduciário a respeito da ocorrência das hipóteses de Resgate
Antecipado Obrigatório previstas na Cláusula 5.1.3, em até I (um) Dia Útil contado da
ocorrência do evento; e

y) em caso de qualquer reestruturação prevista nos itens (2), (3) e (4) da alínea (xi) da
Cláusula 5.3 .1.1 acima, como condição para a formalização de tal operação, a Emissora
obriga-se a enviar ao Agente Fiduciário, com prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis anteriores
à formalização da operação, declaração atestando que tal operação não gera passivos e/ou
ônus adicionais aos existentes em 20 de maio de 2016; e

z) não criar, e não permitir que suas subsidiárias criem, prioridade de destinação do Valor
Líquido Disponível GSP em benefício de terceiros, inclusive como resultado de uma alteração
em qualquer das Participações no GSP."

6.1.1. A Emissora obriga-se, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a zelar para que as
operações que venha a praticar no ambiente CETIP sejam sempre amparadas pelas boas práticas
de mercado, com plena e perfeita observância das normas aplicáveis à matéria, isentando o Agente
Fiduciário de toda e qualquer responsabilidade por reclamações, prejuízos e perdas e danos a que
o não respeito às referidas normas der causa, desde que comprovadamente não tenham sido
gerados por atuação do Agente Fiduciário.

6.2 As obrigações adicionais da Fiadora são as listadas a seguir:

a) fornecer ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Úteis após sua clencia,
(1) informações ou documentos a respeito da ocorrência de qualquer inadimplemento,
pela Emissora e/ou por qualquer das Garantidoras, de qualquer obrigação prevista nesta
Escritura de Emissão e/ou em qualquer dos Contratos de Garantia; (2) informações ou
documentos a respeito da ocorrência de qualquer Hipótese de Vencimento Antecipado;
ou (3) informações a respeito da ocorrência de qualquer evento que possa ter um Efeito
Adverso Relevante;

b) cumprir as leis, os regulamentos, as normas administrativas e as determinações dos
órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios,
exceto: por aquelas questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e judicial;

c) manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor todas as autorizações
e licenças, inclusive as ambientais, necessárias para a manutenção do regular exerCÍcio
de suas atividades, se houver;

d)

e)
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f) notificar, em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da sua ciência, o Agente Fiduciário caso
quaisquer das declarações aqui prestadas tomem-se falsas, inconsistentes, incorretas e/ou
insuficientes.

g) informar o Agente Fiduciário em até 5 (cinco) dias úteis a ocorrência de qualquer
alteração às Participações no GSP; e

h) não criar ou permitir que seja criada, qualquer prioridade de destinação do Valor Líquido
Disponível GSP em benefício de terceiros, inclusive como resultado de uma alteração em
qualquer das Participações no GSP.

7. DO AGENTE FIDUCIÁRIO

7.1 A Emissora constitui e nomeia a PENTÁGONOS.A. DISTRIBUIDORADE TÍTULOS
E VALORESMOBILIÁRIOS,acima qualificada, como agente fiduciário desta Emissão, a qual
expressamente aceita a nomeação para, nos termos da legislação atualmente em vigor e da
presente Escritura, representar a comunhão de Debenturistas perante a Emissora.

7.1.1 o Agente Fiduciário declara:

(i) não ter, sob as penas de lei, qualquer impedimento legal, conforme o artigo 66,
parágrafo 3.°, da Lei das Sociedades por Ações, e artigo 10 da Instrução CVM n.O28, de
23 de novembro de 1983, conforme alterada, ou, em caso de alteração, a que vier a substituí-la
("Instrução CVM 28"), e demais normas aplicáveis, para exercer a função que lhe é conferida
nesta Escritura e nos Contratos de Garantia;

(ii) aceitar a função que lhe é conferida, assumindo integralmente os deveres e atribuições
previstos na legislação específica e nesta Escritura e nos Contratos de Garantia;

(iii) aceitar integralmente a presente Escritura, os Contratos de Garantia e todas as suas
Cláusulas e condições;

(iv) não ter qualquer ligação com a Emissora que o impeça de exercer suas funções;

(v) estar devidamente autorizado a celebrar esta Escritura e os Contratos de Garantia e a
cumprir com suas obrigações previstas em tais instrumentos, tendo sido satisfeitos todos os
requisitos legais e estatutários necessários para tanto;
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(viii) não se encontrar em nenhuma das situações de conflito de interesses previstas no artigo
10 da Instrução CVM 28;

(ix) aceitar a obrigação de acompanhar a ocorrência das Hipóteses de Vencimento
Antecipado, descritas na Cláusula 5.3 desta Escritura;

(x) que a celebração desta Escritura, dos Contratos de Garantia e o cumprimento de suas
obrigações neles previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente
Fiduciário;

(xi) conforme organograma encaminhado pela Emissora, o Agente Fiduciário identificou que
presta serviços de agente fiduciário nas Debêntures da Segunda Emissão, consistindo em
debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, a serem
convoladas para a espécie com garantia real, representadas pelas Garantias, com garantia
adicional fidejussória da Fiadora, com vencimento em 18 de outubro de 2021, em que foram
emitidas 30.000 (trinta mil) debêntures, na data de emissão, no valor de R$300.000.000,00
(trezentos milhões de reais), e nas Debêntures da Segunda Emissão da Odebrecht Energia do
Brasil S.A, consistindo em debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com
garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, com vencimento em 10 de
setembro de 2016, em que foram emitidas 12.200 (doze mil e duzentas) debêntures, na data de
emissão, no valor de R$122.000.000,00 (cento e vinte e dois milhões de reais). Até a presente
data não foi verificado qualquer evento de resgate antecipado, amortização, conversão,
repactuação e/ou inadimplemento com relação às debêntures de tais emissões;

(xii) que verificou, no momento que aceitou a função, a veracidade das declarações e
informações prestadas nesta Escritura e nos Contratos de Garantia, por meio das informações
fornecidas pela Emissora e pelas Garantidoras, sendo certo que o Agente Fiduciário não conduziu
nenhum procedimento de verificação independente ou adicional da veracidade das declarações
ora apresentadas, com o quê os Debenturistas ao subscreverem ou adquirirem as Debêntures
declaram-se cientes e de acordo; e

(xiii) que a pessoa que o representa na assinatura desta Escritura e nos Contratos de Garantia
tem poderes bastantes para tanto.
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7.2 O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura desta
Escritura ou de eventual aditamento relativo à sua substituição, devendo permanecer no exercício
de suas funções até a Data de Vencimento ou, caso ainda restem obrigações da Emissora nos
termos desta Escritura inadimplidas após a Data de Vencimento, até que todas as obrigações nos
termos desta Escritura e dos Contratos de Garantia sejam integralmen nda~ u, ainda, até

sua efetiva substituição, couforme Cláusula 7.3 abaixo. Q~()'O()C\J~t'fli\J

7.3 Nas hipóteses de ausência e imp ~\l\t\' .lOS, renúncia, intervenção,
liquidação, falência ou qualquer outro motivo de Cla do Agente Fiduciário, será rea . aô
dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do evento que a determinar, Asse aI
de Debenturistas para a escolha de novo agente fiduciário, a qual poderá s



próprio Agente Fiduciário a ser substituído, pela Emissora ou por Debenturistas representando,
no mínimo, 10% (dez por cento) das Debêntures, ou pela CVM.

7.3.1 Na hipótese da convocação não ocorrer em até 15 (quinze) dias antes do término
do prazo acima citado, caberá à Emissora efetuá-la, observado o prazo de 15 (quinze) dias para a
primeira convocação e 8 (oito) dias para a segunda convocação, sendo certo que a CVM poderá
nomear substituto provisório enquanto não se consumar o processo de escolha do novo agente
fiduciário. A remuneração do novo agente fiduciário será a mesma que a do Agente Fiduciário.

7.3.2 Na hipótese de o Agente Fiduciário não poder continuar a exercer as suas funções
por circunstâncias supervenientes a esta Escritura, deverá comunicar imediatamente o fato à
Emissora, solicitando sua substituição.

7.3.3 É facultado aos Debenturistas, após o encerramento do prazo da distribuição das
Debêntures, proceder à substituição do Agente Fiduciário e à indicação de seu substituto, em
Assembleia Geral de Debenturistas especialmente convocada para esse fim.

7.3.4 A substituição do Agente Fiduciário, em caráter permanente, fica sujeita à (a)
comunicação prévia à CVM e à sua manifestação acerca do atendimento aos requisitos previstos
no artigo 8.° da Instrução CVM 28 e (b) eventuais normas posteriores.

7.3.5 A substituição, em caráter permanente, do Agente Fiduciário deverá ser objeto de
aditamento à presente Escritura, que deverá ser averbado na JUCERJA e nos competentes
Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, onde será inscrita a presente Escritura.

7.3.6 O Agente Fiduciário entrará no exercício de suas funções a partir da data de
celebração da presente Escritura devendo permanecer no exercício de suas funções até a sua
efetiva substituição ou cumprimento de todas suas obrigações sob esta Escritura e a legislação em
vigor.

7.3.7 Caso ocorra a efetiva substituição do Agente Fiduciário, esse substituto receberá
a mesma remuneração recebida pelo Agente Fiduciário em todos os seus termos e condições,
sendo que a primeira parcela anual devida ao substituto será calculada pro rata temporis, a partir
da data de início do exercício de sua função com agente fiduciário. Esta remuneração poderá ser
alterada de comum acordo entre a Emissora e o agente fiduciário substituto, desde que
previamente aprovada pela Assembleia Geral de Debenturistas.

às hipóteses de

7.4

(i) proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando n
cuidado e a diligência que toda pessoa ativa e proba costu
de seus próprios bens e negócios;
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as normas e



(ii) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflito de interesses ou de qualquer
outra modalidade de inaptidão;

(iii) conservar em boa guarda toda a escrituração, correspondência e demais papéis
relacionados com o exercício de suas funções;

(iv) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações contidas nesta
Escritura, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos
de que tenha conhecimento;

(v) promover, nos competentes orgaos, caso a Emissora não o faça, a inscrição desta
Escritura e eventuais aditamentos, às expensas da Emissora, sanando as lacunas e
irregularidades porventura neles existentes, sem prejuízo da ocorrência do
descumprimento de obrigação não pecuniária pela Emissora;

(vi) acompanhar a observância da periodicidade na prestação das informações obrigatórias,
alertando os Debenturistas acerca de eventuais omissões ou inverdades constantes de tais
informações;

(vii) emitir parecer sobre a suficiência das informações constantes das eventuais propostas de
modificações nas condições das Debêntures, se for o caso;

(viii) verificar a regularidade da constituição da Fiança e dos Contratos de Garantia,
observando a manutenção de sua suficiência e exequibilidade;

(ix) solicitar, quando julgar necessário para o fiel cumprimento de suas funções, às expensas
da Emissora, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das varas da Fazenda
Pública, cartórios de protesto, varas trabalhistas e procuradoria da Fazenda Pública da
localidade da sede da Emissora;

(x) solicitar, quando considerar necessário para o exerClClO de suas funções, de forma
justificada e dentro dos limites da razoabilidade, auditoria extraordinária na Emissora;

(xi) convocar, quando necessário, Assembleia Geral de Debenturistas, mediante anúncio
publicado pelo menos 3 (três) vezes na forma da Cláusula 4.9 desta Escritura;

(xii) comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas a fim de prestar as informações que lhe
forem solicitadas;
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(a) eventual omissão ou inverdade de que tenha conhecimento, contida nas
informações divulgadas pela Emissora, ou, ainda, o inadimplemento ou atraso na
obrigatória prestação de informações pela Emissora;

(b) alterações estatutárias da Emissora ocorridas no período;

(c) comentários sobre as demonstrações financeiras da Emissora, enfocando
os indicadores econômicos, financeiros e a estrutura de capital da Emissora;

(d) posição da distribuição ou colocação das Debêntures no mercado;

(e) amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal
Unitário, conforme o caso, e pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures
realizados no período, bem como aquisições e vendas de Debêntures efetuadas
pela Emissora;

(f) acompanhamento da destinação dos recursos captados através da
,Emissão, de acordo com os dados obtidos junto aos administradores da Emissora;

(g) relação dos bens e valores eventualmente entregues à sua administração;

(h) cumprimento de outras obrigações assumidas pela Emissora nesta
Escritura e demais documentos da Oferta;

(i) declaração sobre sua aptidão para continuar exercendo a função de
Agente Fiduciário;

(j) existência de outras emissões de debêntures, públicas ou privadas, feitas
por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo
da Emissora em que tenha atuado como agente fiduciário no período, bem como
os seguintes dados sobre tais emissões, conforme previsto no artigo 12, inciso
XVII, alínea (k), itens 1 a 7, da Instrução CVM 28: denominação da companhia
ofertante; valor da emissão; quantidade de debêntures emitidas; espécie; prazo de
vencimento das debêntures; tipo e valor dos bens dados em garantia e
denominação dos garantidores; eventos de resgate, amortização, conversão,
repactuação e inadimplemento no período; e

(k) declaração sobre a suficiência e exequibilidade das Garantias;

(xiv)

(b) na sede do Agente Fiduciário;
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(c) naCVM;

(d) na CETIP; e

(e) no endereço do Coordenador Líder;

(xv) publicar, às expensas da Emissora, comunicado aos Debenturistas de que o relatório se
encontra à sua disposição nos locais indicados no item (xiv) acima;

(xvi) manter atualizada a relação dos Debenturistas e seus endereços, mediante, inclusive,
gestões junto à Emissora, ao Banco Liquidante, ao Escriturador Mandatário e à CETIP,
sendo que, para fins de atendimento ao disposto nesta alínea, a Emissora e os
Debenturistas, mediante subscrição e integralização das Debêntures, expressamente
autorizam, desde já, o Banco Liquidante, o Escriturador Mandatário e a CETIP a
divulgarem, a qualquer momento, a posição das Debêntures, bem como relação dos
Debenturistas;

(xviii) fiscalizar o cumprimento das Cláusulas constantes desta Escritura, da Fiança e dos
Contratos de Garantia, especialmente daquelas que impõem obrigações de fazer e de não
fazer, conforme informações públicas disponíveis e/ou obtidas junto aos administradores
da Emissora, informado prontamente aos Debenturistas as eventuais inadimplências
verificadas;

(xix) notificar os Debenturistas, se possível individualmente, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias, da ciência de qualquer inadimplemento, pela Emissora e/ou pelas Garantidoras, de
obrigações assumidas na presente Escritura e/ou em qualquer dos Contratos de Garantia,
indicando o local em que fornecerá aos interessados esclarecimentos adicionais.
Comunicação de igual teor deverá ser enviada à CVM e à CETIP; e

(xx) disponibilizar diariamente aos Debenturistas e aos demais participantes do mercado, o
valor unitário das Debêntures, calculado pelo Agente Fiduciário através de sua central de
atendimento e/ou website.

7.5 O Agente Fiduciário usará de quaisquer procedimentos judiciais ou
extrajudiciais contra a Emissora para a proteção e defesa dos interesses da comunhão dos
Debenturistas e da realização de seus créditos, devendo, em caso de inadimplemento da Emissora
e/ou de qualquer das Garantidoras sob esta Escritura e/ou qualquer dos Contratos de Garantia,
observados os termos desta Escritura e dos Contratos de Garantia:

(i)

(ii)
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(iii) requerer a falência, nos termos previstos na legislação e regulamentação aplicáveis, da
Emissora;

(iv) tomar todas as providências para a realização dos créditos dos Debenturistas; e

(v) representar os Debenturistas em processo de falência, recuperação judicial e extrajudicial
e/ou liquidação extrajudicial e/ou insolvência da Emissora.

7.6 O Agente Fiduciário somente se eximirá da responsabilidade pela não adoção das
medidas contempladas na Cláusula 7.5 (i) a (iv) acima se, convocada a Assembleia Geral de
Debenturistas, estes assim o autorizar(em), por deliberação da unanimidade das Debêntures em
circulação, bastando, porém, a deliberação da maioria das Debêntures em circulação quando tal
hipótese se referir ao disposto na Cláusula 7.5 (v) acima.

7.7 Será devido ao Agente Fiduciário, a título de honorários pelo
desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da legislação em vigor e
desta Escritura, o correspondente a uma remuneração anual de (i) R$5.000,00 (cinco mil reais)
cada uma, sendo o primeiro pagamento devido no 5° (quinto) Dia Útil após a Emissão, devida até
20 de maio de 2016 (exclusive); e (ii) R$12.000,00 (doze mil reais) cada uma, sendo o primeiro
pagamento devido até o 5° (quinto) Dia Útil contado de 20 de maio de 2016, e os demais
pagamentos nas mesmas datas dos anos subsequentes, devida desde 20 de maio de 2016
(inclusive) até a Data de Vencimento ou enquanto o Agente Fiduciário representar os interesses
dos Debenturistas.

7.7.1 As parcelas citadas na Cláusula 7.7 acima serão reajustadas pelo Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo, publicado pelo mstituto Brasileiro de Geografia e Estatística
("IPCA/IBGE") ou, na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice
oficial que vier a substituí-lo, a partir da data do respectivo primeiro pagamento, conforme itens
(i) e (ii) da Cláusula 7.7 acima, até as datas de pagamento seguintes, calculadas pro-rata die, se
necessário.

7.7.2 As parcelas citadas no item acima serão acrescidas dos seguintes impostos: ISS
(Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), PIS (Contribuição ao Programa de mtegração
Social) e COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) e quaisquer outros
impostos que venham a incidir sobre a remuneração do Agente Fiduciário, excetuando-se o IR
(Imposto sobre a Renda), nas alíquotas vigentes nas datas de cada pagamento.

7.7.3

7.7.4
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inclui o pagamento de honorários a terceiros especialistas, tais como auditores independentes,
advogados, consultores financeiros, entre outros.

7.7.5 Eventuais obrigações adicionais ao Agente Fiduciário ou alteração nas
características e/ou garantias da Emissão facultarão ao Agente Fiduciário, em comum e prévio
acordo com a Emissora, a revisão dos honorários acima dispostos.

7.7.6. A Emissora ressarcirá o Agente Fiduciário de todas as despesas razoáveis e usuais
que tenha comprovadamente incorrido para proteger os direitos e interesses dos Debenturistas ou
para realizar seus créditos, desde que as despesas tenham sido, sempre que possível, previamente
aprovadas pela Emissora, as quais serão consideradas aprovadas caso a Emissora não se manifeste
no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contados da data de recebimento da respectiva solicitação pelo
Agente Fiduciário.

7.7.7. O ressarcimento a que se refere esta Cláusula será efetuado em 10 (dez) Dias
Úteis após a realização da respectiva prestação de contas à Emissora.

7.7.8. As remunerações não incluem as despesas com viagens, alimentação, estadias,
transporte e publicação necessárias ao exercício da função do Agente Fiduciário, durante ou após
a implantação do serviço, a serem cobertas pela Emissora, sempre que possível, após prévia
aprovação. Não estão incluídas igualmente, e serão arcadas pela Emissora, despesas com
especialistas e assessoria legal ao Agente Fiduciário em caso de inadimplemento da Emissora. As
eventuais despesas, depósitos e custas judiciais, bem como indenizações, decorrentes de ações
intentadas contra o Agente Fiduciário decorrente do exercício de sua função ou da sua atuação
em defesa da presente operação, serão suportadas pelos Debenturistas. Tais despesas incluem
honorários advocatícios para defesa do Agente Fiduciário e deverão ser adiantadas pelos
Debenturistas.
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7.7.9. No caso de inadimplemento da Emissora, todas as despesas em que o Agente
Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses dos Debenturistas deverão ser, sempre
que possível, previamente aprovadas e adiantadas pelos Debenturistas e, posteriormente,
conforme previsto em lei, ressarcidas pela Emissora, desde que devidamente comprovadas e
razoáveis. Tais despesas a serem adiantadas pelos Debenturistas incluem também os gastos com
honorários advocatícios, inclusive de terceiros, depósitos, indenizações, custas e taxas judiciárias
de ações propostas pelo Agente Fiduciário, ou ainda que lhe causem prejuízos ou riscos
financeiros, desde que relacionadas à solução da inadimplência, enquanto representante dos
Debenturistas. As eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência
em ações judiciais serão igualmente suportadas pelos Debenturistas, bem como a remuneração e
as despesas reembolsáveis do Agente Fiduciário, na hipótese de a Emisso ermanecer em
inadimplência com relação ao pagamento destas por um perío ~~\~r\~\~1(trinta) dias,
podendo o Agente Fiduciário solicitar garantia prévi ~ll~~'fM::~e ura do risco

da sucumbência. ~~ £.'kIy~
7.7.10 As despesas a que se refere a CI a 7.7.8 compreenderão, in
incorridas razoavelmente e de forma comprovada com: (i) publicação d os e
notificações, conforme previsto nesta Escritura, e outras



regulamentos aplicáveis; (ii) extração de certidões; (iii) locomoções entre Estados da Federação,
alimentação, transportes e respectivas hospedagens, quando necessárias ao desempenho das
funções; (iv) custos incorridos em contatos telefônicos relacionados à Emissão; (v) notificações,
fotocópias, digitalizações, envio de documentos; e (vi) eventuais levantamentos adicionais e
especiais ou periciais que vierem a ser imprescindíveis, se ocorrerem omissões e/ou obscuridades
nas informações pertinentes aos estritos interesses dos Debenturistas.

7.7.11 Para fins do artigo 174, parágrafo terceiro, da Lei das Sociedades por Ações, o
Agente Fiduciário, representando os Debenturistas, desde já aprova a redução de capital social da
Emissora que se faça necessário para fins de distribuição dos recursos oriundos desta Emissão
para os acionistas da Emissora.

7.7.12 O Agente Fiduciário compromete-se a agir em conformidade com as instruções
transmitidas pelos Debenturistas, não podendo ser responsabilizado pelos prejuízos decorrentes
do estrito cumprimento das orientações destes, salvo nos casos em que os prejuízos aos
Debenturistas forem causados por culpa ou dolo do Agente Fiduciário no exercício de suas
funções, nos termos dos artigos 68, parágrafo 4°, da Lei das Sociedades por Ações, e 17 da
Instrução CVM 28.

8. DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

8.1. As Assembleias Gerais de Debenturistas poderão ser convocadas pelo Agente
Fiduciário, pela Emissora, por Debenturistas que representem, no mínimo, 10% (dez por cento)
das Debêntures em circulação, conforme o caso, ou pela CVM.

8.2. A convocação das Assembleias Gerais de Debenturistas dar-se-á mediante
anúncio publicado pelo menos 3 (três) vezes nos termos desta Escritura, respeitadas outras regras
relacionadas à publicação de anúncio de convocação de assembleias gerais constantes da Lei das
Sociedades por Ações, da regulamentação aplicável e desta Escritura.

8.3. A primeira convocação das Assembleias Gerais de Debenturistas deverá ser
realizada com antecedência mínima de 8 (oito) dias de sua realização.

8.4. A Assembleia Geral de Debenturistas em segunda convocação somente poderá
ser realizada em, no mínimo, 5 (cinco) dias após a data marcada para a instalação da Assembleia
em primeira convocação.

8.5.

8.6.
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8.6.1. Não se aplica o quorum a que se refere à Cláusula 8.5 acima às alterações (a) de
quorum previsto nesta Escritura; (b) dos Juros Remuneratórios; (c) de quaisquer datas de
pagamento de quaisquer valores previstos nesta Escritura de Emissão devidos aos Debenturistas;
(d) do prazo de vigência das Debêntures; (e) da espécie das Debêntures; (f) da criação de evento
de repactuação; (g) da Fiança; (h) de qualquer Hipótese de Vencimento Antecipado; e (i) de
qualquer das Garantias, inclusive no caso de renúncia, as quais deverão ser aprovadas por
Debenturistas representando, no mínimo, 90% (noventa por cento) das Debêntures em circulação.
Para que não restem dúvidas, no caso de renúncia ou perdão temporário, o quorum será de 75%
(setenta e cinco inteiros por cento).

8.7. Para os fins de cálculo do quorum de instalação e de deliberação nos termos desta
Escritura, "Debêntures em circulação" significam todas as Debêntures subscritas, integralizadas
e não resgatadas, excluídas as Debêntures pertencentes, direta ou indiretamente, à Emissora ou a
qualquer controladora ou controlada, direta ou indireta, da Emissora ou qualquer de seus diretores
ou conselheiros e respectivos parentes, cônjuge ou companheiro até terceiro grau.

8.8.
Gerais.

Será facultada a presença dos representantes legais da Emissora nas Assembleias

8.9. O Agente Fiduciário deverá comparecer às Assembleias Gerais e prestar aos
Debenturistas as informações que lhe forem solicitadas.

8.10. A presidência da Assembleia Geral de Debenturistas caberá ao debenturista eleito
pelos Debenturistas ou àquele que for designado pela CVM, quanto à secretaria, esta caberá a
qualquer pessoa indicada pelo presidente eleito na Assembleia Geral.

8.11. Aplica-se às Assembleias Gerais de Debenturistas, no que couber, o disposto na
Lei das Sociedades por Ações, sobre a assembleia geral de acionistas.

8.12. As deliberações tomadas pelos Debenturistas em Assembleias Gerais de
Debenturistas no âmbito de sua competência legal, observados os quoruns nesta Escritura,
vincularão a Emissora e obrigarão todos os Debenturistas, independentemente de terem
comparecido à Assembleia Geral de Debenturistas ou do voto proferido nas respectivas
Assembleias Gerais de Debenturistas.

9. DECLARAÇÕES E GARANTIAS DA EMISSORA E DA FIADORA

9.1

a)

b)
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c) as pessoas que a representam na assinatura desta Escritura e dos Contratos de Garantia
têm poderes bastantes para tanto;

d) esta Escritura e os Contratos de Garantia e as obrigações aqui e ali previstas, inclusive em
relação à Fiança, constituem obrigações lícitas, válidas e vinculantes da Emissora e da
Fiadora, exequíveis de acordo com os seus termos e condições;

e) tem plena ciência e concorda integralmente com a forma de divulgação e apuração da
Taxa DI, tendo sido a forma de cálculo dos Juros Remuneratórios acordada por livre
vontade da Emissora, em observância ao princípio da boa-fé;

t) está adimplente com o cumprimento das obrigações constantes desta Escritura, não tendo
ocorrido, na presente data, qualquer Hipótese de Vencimento Antecipado;

g) as demonstrações financeiras da Emissora relativas ao exercício social encerrado em 31
de dezembro de 2013 representam corretamente a posição patrimonial e financeira da
Emissora, naquela data e para aqueles períodos, e foram devidamente elaboradas em
conformidade com os princípios contábeis estabelecidos na regulamentação aplicável;

h) os documentos, as informações e os materiais informativos fornecidos são verdadeiros,
consistentes, corretos e suficientes e estão atualizados até a data em que foram fornecidos;

i) a celebração, os termos e as condições desta Escritura e dos Contratos de Garantia, o
cumprimento das obrigações aqui e ali previstas (l) não infringem seus documentos
societários; (2) não infringem qualquer disposição legal, contrato ou instrumento do qual
a Emissora seja parte; (3) não infringem qualquer ordem, decisão ou sentença
administrativa, judicial ou arbitral em face da Emissora; e (4) não resultarão em (i)
vencimento antecipado ou rescisão de qualquer obrigação estabelecida em qualquer
contrato ou instrumento; ou (ii) criação de qualquer ônus ou gravame sobre ativo ou bem
da Emissora, exceto pelas Garantias Reais;

j) exceto por leis, regulamentos, normas administrativas e determinações que estão sendo
questionadas de boa-fé, nas esferas administrativa e judicial, está cumprindo as leis, os
regulamentos, as normas administrativas e as determinações dos órgãos governamentais,
autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios;

k)

I) nesta data, não tem conhecimento da e
administrativo ou arbitral ou procediment udicial ou extrajudicial, inqu'
outro tipo de investigação governamental envolvendo a Emissora,
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m) (1) não há descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação financeira, disposição
contratual ou legal, exceto conforme informado por escrito ao Agente Fiduciário e aos
Debenturistas; (2) não tem conhecimento de descumprimento, pela Emissora, de ordem
judicial, administrativa ou arbitral;

n) não tem conhecimento de qualquer ação ou processo judicial, administrativo ou arbitral
ou procedimento judicial ou extrajudicial, inquérito ou qualquer outro tipo de
investigação governamental (i) que possa ter um Efeito Adverso Relevante na capacidade
da Emissora de honrar suas obrigações nos termos desta Escritura e/ou qualquer dos
Contratos de Garantia; ou (ii}visando anular, alterar, invalidar, questionar ou, de qualquer
forma, afetar esta Escritura, qualquer dos Contratos de Garantia ou a Fiança;

o) não há qualquer ligação entre a Emissora, a Fiadora e o Agente Fiduciário que impeça o
Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções;

p) não há nenhuma prioridade de destinação dosRecursos daVenda da SAESA em benefício
de terceiros, exceto pelas prioridades já previamente constituídas por meio da Escritura
da Primeira Emissão OEP e da Escritura Pública da Primeira Emissão Privada OEB,
conforme aplicável, de acordo com informações divulgadas nesta data, por escrito, aos
Debenturistas.

9.2. A Fiadora declara, conforme aplicável, na data de assinatura da presente Escritura, que:

a) é sociedade devidamente organizada, constituída e existente de acordo com as leis
brasileiras;

b) está devidamente autorizada a celebrar a presente Escritura e a cumprir todas as
obrigações aqui previstas, tendo sido plenamente satisfeitos todos os requisitos legais e
societários necessários para tanto;

c) as pessoas que a representam na assinatura desta Escritura têm poderes bastantes para
tanto;

d) esta Escritura e as obrigações aqui previstas, inclusive em relação à Fiança, constituem
obrigações lícitas, válidas e vinculantes da Fiadora, exequíveis de acordo com os seus
termos e condições;
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h) a celebração, os termos e as condições desta Escritura, o cumprimento das obrigações
aqui previstas, conforme aplicável: (1) não infringem seus respectivos documentos
societários; (2) não infringem qualquer disposição legal, contrato ou instrumento do qual
a Fiadora seja parte; (3) não infringem qualquer ordem, decisão ou sentença
administrativa, judicial ou arbitral em face da Fiadora; e (4) não resultarão em: (i)
vencimento antecipado ou rescisão de qualquer obrigação estabelecida em qualquer
contrato ou instrumento; ou (ii) criação de qualquer ônus ou gravame sobre ativo ou bem
da Fiadora, exceto pela Alienação Fiduciária;

i) exceto por leis, regulamentos, normas administrativas e determinações que estão sendo
questionadas de boa-fé, nas esferas administrativa e judicial, estão cumprindo as leis, os
regulamentos, as normas administrativas e as determinações dos órgãos governamentais,
autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios;

j) exceto por obrigações que estão sendo questionadas de boa-fé nas esferas administrativa
e judicial, estão em dia com pagamento de todas as obrigações de natureza tributária
(municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer
outras obrigações impostas por lei;

k) exceto pelas contingências informadas nas demonstrações financeiras auditadas da
Fiadora, não há: (1) descumprimento, pela Fiadora, de qualquer obrigação financeira,
disposição contratual ou legal ou de ordem judicial, administrativa ou arbitral, exceto
conforme informado por escrito ao Agente Fiduciário e aos Debenturistas; ou (2) qualquer
ação judicial ou procedimento judicial ou extrajudicial, inquérito ou qualquer outro tipo
de investigação governamental: (i) que possa ter um Efeito Adverso Relevante na
capacidade da Fiadora de honrar suas obrigações nos termos desta Escritura, exceto
conforme informado por escrito ao Agente Fiduciário e aos Debenturistas; ou (ii) visando
anular, alterar, invalidar, questionar ou, de qualquer forma, afetar esta Escritura ou a
Fiança;

1) não há qualquer ligação entre a Emissora, a Fiadora e o Agente Fiduciário que impeça o
Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções;

m)

n)

9.3. A Emissora se obriga, de forma irrevogável e irretratável, a indeni
todos e quaisquer prejuízos, danos, perdas, custos ou d
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(incluindo custos judiciais e honorários advocatícios razoáveis), diretamente incorridos pelos
Debenturistas em razão da falsidade ou da incorreção de quaisquer das declarações prestadas
aCIma.

9.4. A Emissora e a Fiadora, na data de sua ciência, comprometem-se a notificar o Agente
Fiduciário e os Debenturistas caso quaisquer das declarações aqui prestadas tomem-se
inverídicas, inconsistentes, imprecisas, incompletas, incorretas ou insuficientes.

10. NOTIFICAÇÕES

10.1 As comunicações a serem enviadas por qualquer das Partes nos termos desta
Escritura deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços:

(i) Para a Emissora:
ODEBRECHT ENERGIA S.A.
Rua Lemos Monteiro 120,9° andar, Butantã
05501-050, São Paulo, SP
At.: Sr. Vinicius Narcizo
Tel.: (11) 3096-6088
e-mail: viniciusr@odebrecht.com

(ii) Para o Agente Fiduciário:
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
Avenida das Américas 4200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304
22640-102 Rio de Janeiro, RJ
At.: Sra. Nathalia Machado Loureiro, Sra. Marcelle Motta Santoro e Sr. Marco Aurélio
Ferreira
Telefone: (21) 3385-4565
Fax: (21) 3385-4046
e-mail: operacional@pentagonotrustee.com.br

(iii) Para a Fiadora:
ODEBRECHT S.A.
Rua Lemos Monteiro 120, 15° andar, Butantã
05501-050, São Paulo, SP
At.: Sra. Marcela Drehmer

10.2 ecebidas sob protocolo
por telegrama enviado aos endereços

acima.

10.3 As comunicações feitas por fax ou correio eletrônico
recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja confi
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(recibo emitido pela máquina utilizada pelo remetente). Os respectivos originais deverão ser
encaminhados para os endereços acima em até I (um) Dia Útil após o envio da mensagem.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 A mudança de qualquer dos endereços acima deverá ser imediatamente
comunicada às demais Partes.

11.2 Exceto quando previsto expressamente de modo diverso na presente Escritura,
entende-se por "Dia Útil" qualquer dia da semana, exceto sábado, domingos e feriados nacionais
ou ainda, quando não houver expediente bancário na Cidade do Rio de Janeiro, ressalvados os
casos de pagamentos que devam ser realizados através da CETIP, hipótese em que somente "Dia
Útil" será qualquer dia da semana, exceto sábado, domingo ou feriado nacional. Quando a
indicação de prazo contado por dia na presente Escritura não vier acompanhada da indicação de
"Dia Útil", entende-se que o prazo é contado em dias corridos.

11.3 Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes da presente
Escritura. Desta forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer direito
ou faculdade que caiba aos Debenturistas em razão de qualquer inadimplemento da Emissora ou
da Fiadora prejudicará o exercício de tal direito ou faculdade, ou será interpretado como renúncia
ao mesmo, nem constituirá novação ou precedente no tocante a qualquer outro inadimplemento
ou atraso.

11.4 Caso qualquer das disposições ora aprovadas venha a ser julgada ilegal, inválida
ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento,
comprometendo-se as Partes, em boa-fé, a substituírem as disposições afetadas por outra que, na
medida do possível, produza o mesmo efeito.

11.5 Esta Escritura é regida pelas Leis da República Federativa do Brasil.

11.6 Esta Escritura e as Debêntures constituem títulos executivos extrajudiciais nos
termos do artigo 585, incisos l e lI, do Código de Processo Civil, e do artigo 784, incisos l, III e
V, do Novo Código de Processo Civil, reconhecendo as Partes desde já que, independentemente
de quaisquer outras medidas cabíveis, as obrigações assumidas nos termos desta Escritura
comportam execução específica e se submetem às disposições dos artigos 632 e seguintes do
Código de Processo Civil, e dos artigos 497 e seguintes, 806, 815 e seguintes do Novo Código de
Processo Civil, sem prejuízo do direito de declarar o vencimento antecipado das Debêntures, nos
termos desta Escritura.
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11.9 O Agente Fiduciário não será obrigado a efetuar nenhuma verificação de
veracidade nas deliberações societárias e em atos da administração da Emissora ou, ainda, em
qualquer documento ou registro que considere autêntico e que tenha sido ou seja encaminhado
pela Emissora, ou por seus colaboradores, para se basear nas suas decisões. Não será ainda, sob
qualquer hipótese, responsável pela elaboração destes documentos, que permanecerão sob
obrigação legal e regulamentar da Emissora de elaborá-los, nos termos da legislação aplicável.

11.10 O Agente Fiduciário não emitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo
sobre a orientação acerca de qualquer fato da Emissão que seja de competência de definição pelos
Debenturistas, comprometendo-se tão-somente a agir em conformidade com as instruções que lhe
forem transmitidas pelos Debenturistas. Neste sentido, o Agente Fiduciário não possui qualquer
responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorrentes do estrito
cumprimento das orientações dos Debenturistas a ele transmitidas conforme definidas pelos
Debenturistas e reproduzidas perante a Emissora, independentemente de eventuais prejuízos que
venham a ser causados em decorrência disto aos Debenturistas ou à Emissora. A atuação do
Agente Fiduciário limita-se ao escopo da Instrução CVM 28, conforme alterada e dos artigos
aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto,
de qualquer responsabilidade adicional que não tenha decorrido da legislação aplicável.

12. FORO

12.1 Fica eleito o Foro central da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,
para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta Escritura, com renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser."

****
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